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RealizaçãoPatrocínio

Ana Caetano

Quem não tem saudades da avalanche de publicações desafiadoras, 
da ironia risonha e da vitalidade criativa da geração mimeógrafo? 
Embora sem registro preciso, muitos dos melhores e mais ativos 
poetas belohorizontinos dos anos 70 divulgaram sua poética pouco 
convencional nos suportes artesanais dos livrinhos mimeografados. 
Carlos Barroso foi e continua sendo um deles. Jornalista especializado em 
política (“TV Bandeirantes”, “Hoje em Dia”, “Diário da Tarde” e “Estado de 
Minas”). Prêmio Esso de Reportagem Regional (2001), Carlos foi um dos 
fundadores das revistas CemFlores , CemFloresGreve, CemFloresPIrata e 
AquiÓ. Publicou em edições também independentes Poetrecos (Coleção 
Poesia Orbital, 1997); Carimbalas, livro-objeto (Edição CemFlores, 2008); 
Gelo (móbile-poema, 2008); Sãos, Usura e Livraria, (Edição CemFlores, 
2010). Participou das Antologias Salto do Tigre (1993), Memórias de 
Mim (2010) e Pelada Poética II (Edição Scriptum/2010). A dicção límpida 
da poesia marginal e o humor lírico ainda são marcas da sua produção 
divulgada tanto em livros e coletâneas quanto em registros inusitados 
como envelopes reaproveitados e poemas carimbados.

Carlos 
Barroso

só uma forma 
   de amor:
   o incontido

só um sentido:
   a forma de amar
   o indefinido

2009
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As 
aventuras 

do 
AsdrúbalBruno Furletti

Quando o grupo de Teatro Asdrúbal Trouxe o 
Trombone (1974-1984) encerrou suas ativi-
dades, após a peça A Farra da Terra, já estava 
em andamento, nas palavras da escritora 
Heloisa Buarque de Holanda, uma segunda 
fase do efeito-asdrúbal. Se em um primeiro 
momento, as peças do Asdrúbal foram uma 
tradução de uma época, em um segundo 
momento desenvolveu um poderoso efeito 
disseminador que fizeram surgir vários pro-
jetos culturais como: “Circo Voador”, “Blitz” e 
“Armação Ilimitada.”  

Durante toda a existência do Asdrúbal foi 
incorporado em suas montagens um diálo-
go entre as diversas artes. Entre as propo-
sições do Asdrúbal que reverberaram nas 
produções culturais dos anos 80 podemos 
citar: A incorporação à linguagem cênica de 
elementos do circo, da música pop e do rock, 
do vídeo, das artes plásticas e o olhar de sua 
geração sobre o mundo e si mesma. 

Mesmo que a porção do Asdrúbal mais vi-
sível seja a inclusão do jovem como prota-
gonista, outros fatores foram igualmente 
importantes. Podemos destacar a coloquia-
lidade e a posição descompromissada dos 
atores com a vida e até com o próprio teatro 
institucionalizado - características presentes 
em todas as montagens do grupo. 

Mas antes de entrar de vez nos anos 1980, é 
necessário fazer uma parada em 1977, quan-
do o Asdrúbal trouxe o Trombone deixou de 
lado os textos clássicos do teatro - Inspetor 
Geral (1974) e Ubu (1975) - e escreveram e 
encenaram o primeiro texto próprio, Trate-
-me, Leão (1977). O tema era o retrato da 
juventude dos anos 70. O Asdrúbal começou 
a falar sobre o cotidiano, falar para o jovem, 
para o adolescente e para o estudante. 

O momento era muito propício, pois o jovem 
nascido após o Golpe Militar de 1964 queria 

uma cultura pop que falasse dos seus dile-
mas e anseios, não sobre uma resistência 
ao sistema, pois naquela altura, o regime 
militar já passava por um período de disten-
são. Sendo assim, a criação do Circo Voador, 
inspirada nas idéias Asdrubalinas (verão de 
1982), no Rio de Janeiro, foi uma consequ-
ência natural deste anseio jovem de se ver 
representado nas artes. 

O Circo Voador era um centro cultural aberto 
a todas as formas de manifestações artísti-
cas. O Espaço foi o berço dos novos grupos 
de rock do início dos anos 80 como a Blitz 
e o Barão Vermelho. Acharam seu espaço no 
Circo também trupes teatrais surgidos de 
cursos ministrados pelos Asdrúbals como: 
Banduendes Por Acaso Estrelados, Manhas 
& Manias e Tá na Rua. 

 Assim que terminou o verão de 1982, o Circo 
foi despejado da praia do Arpoador e quan-
do foi desarmado, o compacto da Blitz com 
“Você não Soube me Amar” já estava explo-
dindo em todo o Brasil. 

A banda Blitz foi formada do encontro dos 
músicos de apoio da cantora Marina Lima 
com o Asdrúbal Trouxe o Trombone. Seguin-
do uma idéia do poeta Wally Salomão, o 
Asdrúbal apresentava, no teatro Ipanema,  
a peça “Aquela coisa toda” (1980), às 19h, 
enquanto Marina fazia seu show, às 24h.  

Conta a história que Wally Salomão disse 
para o baterista da banda de Marina, Lobão, 
que o personagem de Evandro Mesquita, na 
peça, também chamava-se Lobão. E o ori-
ginal apresentou-se ao ator, a partir desse 
encontro a Blitz estava formada. 

Não é posível dissassociar o Asdrúbal do 
nascimento da banda Blitz. A passagem 
para a criação da Blitz foi feita de maneira 
quase natural. Regina Casé descreve a Blitz 
como um aspecto musical do Asdrúbal, de-
vido aos figurinos, a orientação cênica e as 

letras com assuntos do cotidiano.

Sempre seguindo o desdobramento Asdrú-
bal, em Outubro de 1984, Evandro Mesquita 
e Patrycia Travassos escreveram um roteiro 
para o primeiro filme da Blitz. O filme não 
chegou a ser gravado devido ao fim da 
banda, porém, algumas das passagens do 
roteiro foram aproveitadas no seriado de TV 
Armação Ilimitada. 

A série Armação Ilimitada (85-88) criada 
por Euclydes Marinho, Patrycia Travassos 
(roterista por quatro anos), Nelson Motta e 
Antonio Calmon, era a juventude oitenta, 
chegando ao horário nobre da TV Globo - 
queriam fazer uma história que misturava 
aventura, humor e esporte. O efeito-asdrú-
bal deu-se na incorporação de elementos do 
teatro de inspiração brechtiana, videoclipes, 
quadrinhos e de uma atuação naturalista. 
Terminado este artigo sobre os desdobra-
mentos das características do Asdrúbal 
Trouxe o Trombone na década de 1980, senti 
a obrigação de reler vários livros sobre a cul-
tura pop.

Esta necessidade veio ao perceber que o ar-
tista Evandro Mesquita é muito mais signifi-
cativo para a cultura brasileira que os papéis 
que representa na televisão. Compreender o 
porquê da dupla Regina Casé – Luiz Fernan-
do Guimarães. Já a atriz Nina de Pádua não 
é somente a mulher bonita do programa hu-
morístico de Jô Soares, Viva o Gordo. E a real 
importância da Patrycia Travassos como ro-
teirista de TV.  Já a figura do Perfeito Fortuna 
representa muito mais para o cenário da dé-
cada de 80, do que apenas o administrador 
do Circo Voador. Sem falar no diretor do Gru-
po Hamilton Vaz Pereira que sua relevância 
no cenário oitentista é quase ignorada pelos 
consumidores de cultura pop.

Bruno Furletti é jornalista formado pelo UNI-BH e 
pós graduado em Produção e Crítica Cultural pela 
PUC-MG
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Do 
medo 
no 
cinema

Luiz Nazario 

Para que um filme produza medo ele deve 
superar o imaginário do horror assimilado 
pelo público em épocas anteriores. Daí a 
espiral crescente de violência na história do 
cinema. Já “A chegada do trem na estação 
de Ciotat” (1895) fez os espectadores imagi-
nar que o trem sairia da tela transformando 
cada um deles “num saco de pele esfolada, 
cheio de carniça humana e ossos quebra-
dos”, segundo Maximo Gorki. Mais tarde, 
inaugurando o cinema expressionista, “O 
gabinete do Dr. Caligari” (1920) sublimou 
com sucesso os horrores da Primeira Guerra: 
mulheres chegavam a desmaiar na cena em 
que o sonâmbulo Cesare, após viver 23 anos 
dormindo, erguia lentamente as pálpebras e 
encarava o público.

Às vésperas da Segunda Guerra, o horror 
atingiu em Hollywood sua fase áurea, com 
os monstros clássicos cujas máscaras trans-
formaram-se em ícones (o Homem que Ri, 
de Conrad Veidt; o Frankenstein e a Múmia, 
de Boris Karloff, o Drácula, de Bela Lugosi, 
o Lobisomem, de Lon Chaney; a Noiva de 
Frankenstein, de Elsa Lanchester; o Corcun-
da de Notre Dame, de Charles Laughton, 
sem falar dos Freaks, de Tod Browning, e 
dos gorilas de King Kong e Poderoso Joe). 
Em contrapartida, na Alemanha, Goebbels 
proibia a fantasia...

Com o advento da Bomba Atômica e o início 
da Guerra Fria, há uma grande produção de 
cinema paranóico, explorando o medo do 
apocalipse nuclear, dos efeitos da radioati-
vidade, dos avanços do comunismo totali-
tário, sublimados em ninhadas de monstros 
e invasões alienígenas, com abduções e 
manipulações, mutações físicas e torturas 
mentais. A dramaturgia do fim do mundo 
atingiu o sublime em “Os pássaros” (1963), 
marco dos efeitos especiais, gerador de uma 
série de animais revoltados; e o grotesco em 
“Mortos que matam” (1964), que inaugurou 
o filão dos zumbis vampiros ou canibais.

A revolução comportamental durante a esca-
lada no Vietnã, transmitida em cores pela TV, 
produzia um público menos impressionável 
com o mal exterior que com o mal interior à 

sociedade. Surge um medo realista, em filmes 
estrelados por psicopatas: “Psicose” (1960), 
“A tortura do medo” (1960), “Os inocentes” 
(1961); “O colecionador” (1963), “Farsa diabó-
lica” (1964), que materializam horrores meta-
físicos sem necessidade de encharcar as telas 
de sangue. Já o rato servido como banquete 
em “O que aconteceu a Baby Jane?” (1962); o 
braço mutilado em “Com a maldade na alma” 
(1963); a rajada de balas que perfura “Bonnie 
e Clyde” (1967); as dentadas que arrancam 
pedaços da carne em “A noite dos mortos-
-vivos” (1968); ou os olhos do bebê-demônio 
entrevistos em “O bebê de Rosemary” (1968) 
forçaram o fim do Código de Produção.

Com o fracasso de 1968, seguido pela derrota 
americana no Vietnã em 1973, surge a ultra-
violência em filmes como “Meu ódio será sua 
herança” (1969); “Laranja mecânica” (1971); 
“Sob o domínio do medo” (1971); “Amargo 
pesadelo” (1972). Com “O exorcista” (1973), 
os jorros de vômito verde e as feridas expostas 
da menina possuída inauguram um novo hor-
ror explícito de narrativa impactante: anún-
cios nos jornais recomendavam às pessoas 
sensíveis que não fossem ver o filme. O pavor 
desencadeado por “Tubarão” (1975) fez as fi-
las dos cinemas dobrarem quarteirões. Mais 
tarde, “Scanners” (1981) elevou a violência a 
um novo patamar, com imagens explícitas de 
cabeças explodindo.

Também a Jihad transformou – a partir da 
Revolução Islâmica no Irã – a Terra num ma-
tadouro, com homens-bombas explodindo ci-
dadãos em Israel; centenas de pessoas dego-
ladas em público pelo Talibã nos estádios de 
futebol do Afeganistão; mulheres lapidadas 
por adultério e homossexuais enforcados em 
praça pública no Irã; 3 mil pessoas queimadas 
vivas ou explodidas em 11 de setembro em 
Nova York; centenas de vítimas morrendo ou 
ficando mutiladas em atentados em Madri, 
Londres, Moscou, Bagdá etc. Contra o novo 
terror global a incerta guerra ao terror lidera-
da pelos EUA, única resposta imaginada, gera 
um ciclo de violência sem fim.

O horror no cinema manteve-se em alta. 
Terrores reais chegam aos lares através das 
mídias eletrônicas. Depois dos telejornais, 
os sites pornográficos introduzem em cada 

quarto ou escritório informatizado imagens 
antes invisíveis de um sadomasoquismo ex-
tremo, permitindo ao público adolescente 
rir a bandeiras despregadas com cabeças 
cortadas, olhos perfurados, braços e pés 
decepados, corpos fatiados ou explodi-
dos, como nos filmes escabrosos das series 
“Halloween”, “Freddy Krueger” e “Tarantino”.

O assustador “Mimic” (1993) trouxe um 
novo alento, renovado pela surpresa relativa 
de “O sexto sentido” (1999), seguido pelo 
excepcional “Os outros” (2001); pelo sobre-
natural efetivo de “O chamado” (2002); pelo 
estranho fascínio de “Sinais” (2002); pela 
surpresa absoluta de “Espíritos” (2004). Para 
convencer o público e atingir a sublimação 
metafísica do horror cotidiano, o cinema re-
corre cada vez mais à alta tecnologia: o 3D 
torna-se um ‘must’.

Dos vampiros e lobisomens sensuais da “saga” 
“Crepúsculo” (2008) ao boom de crianças 
possuídas, que remetem à obsessão contem-
porânea com a figura do pedófilo, o medo 
cultuado por um público de adolescentes 
perturbados (veja-se no YouTube a reação 
de uma fã diante do trailer de “Lua nova”) 
possui uma dimensão erótica. Assim como o 
filme pornográfico focaliza os detalhes mais 
sórdidos da relação sexual, o novo horror 
concentra-se nas feridas grotescas dos corpos 
violados, sem preocupar-se com a solidez 
da narrativa, confiando seu sucesso à edição 
caleidoscópica, que retira do espectador o es-
paço temporal da reflexão. O realismo extre-
mo limita esse cinema ao nicho adolescente 
desumanizado. A situação chegou a tal ponto 
que foi preciso proibir, nos EUA, o chocante 
cartaz do filme “Cativeiro” (2007).
￼
O cinema arrisca a tornar-se trash como um 
todo... Em suas fases de fluxo e refluxo, o terror 
associa-se às grandes crises sociais, levando o 
público a desejar ser sacudido por imagens 
horríveis. O filme de terror parece agir, assim, 
como uma ‘terapia de choque’: ele devolve seu 
público à realidade após injetar nele doses de 
um horror inimaginável, que o capacitam a su-
portar a vida no conglomerado.

Luiz Nazario é historiador, autor de vários livros e 
Professor de Cinema da EBA/UFMG.
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O 
dividendo 

artístico: 
como os artistas 

contribuem para o 
desenvolvimento 

econômico

Ann Markusen

Nas últimas duas décadas, em todo o mundo, 
enfatizou-se a importância das artes e da 
cultura para o aumento da competitividade 
local, seja para a revitalização de áreas degra-
dadas seja para pequenas cidades. Tornou-se 
popular a construção de grandes centros cul-
turais além do apoio financeiro a instituições 
artísticas. Para se avaliar o impacto dessas 
políticas, buscou-se determinar o impacto 
econômico dessas ações, contabilizando-se 
as despesas das instituições artísticas e dos 
consumidores locais, acrescidos dos efeitos 
multiplicadores dessa despesa.

Entretanto, esse método subestima o im-
pacto econômico dos trabalhadores criati-
vos na economia local. Ele não leva em con-
sideração o fato de que muitos artistas são 
autônomos e contribuem para a economia 
das cidades. Nos EUA, por exemplo, 68% dos 
escritores, 50% dos artistas plásticos, 39% 
dos músicos e 24% dos artistas das artes cê-
nicas são autônomos, comparados a apenas 
8% dos trabalhadores norte-americanos. 
A produção desses artistas é diversa: per-
formances artísticas; pinturas e fotografia; 
artigos para livros e revistas; fitas, filmes 
e vídeos. Essa produção é comercializada 
através de livrarias, galerias, feiras de arte, 
visitas pessoais a estúdios, pela internet, por 
patronos privados ou por contratos estabe-
lecidos entre o artista e o comprador. Essas 
transações econômicas muitas vezes trazem 
renda de consumidores e de empresas de 
outras regiões para a localidade em questão.

Além desse impacto positivo, os artistas 
locais contribuem para o desenvolvimento 
do design, da produção e do marketing de 
produtos e serviços de diversos setores. O 
trabalho nesses casos é usualmente free-
lance, sem vínculo empregatício. O leque 
de setores econômicos que contrata artistas 
é surpreendentemente amplo. Inclui, evi-
dententemente, as artes cênicas, a mídia, 
filmes e vídeo, a música, a propaganda, a 
edição e a impressão. Não obstante, outros 
setores também são grandes empregadores: 
os profissionais liberais, os serviços técnicos 
e científicos; as organizações religiosas; os 
serviços especializados em design; a indús-
tria de brinquedos, de entretenimento e dos 
esportes; os bares e restaurantes; os serviços 
de consultoria, seja ela de gestão, técnica ou 
científica; as instituições de natureza cívi-
ca, social e política além das empresas que 
criam softwares. 

Existe, ainda, uma terceira fonte de impactos 
positivos. Trata-se da criação de oportunida-
des para que os residentes locais gastem a 
sua renda discricionária em suas próprias 
cidades  ao invés de comprarem produtos e 
serviços de outras cidades. Esse importante 
estímulo econômico não é captado pelos 

estudos de impacto econômico. A existência 
de boates, espetáculos de teatro e de dan-
ça e feiras de arte, por exemplo, faz com os 
moradores permaneçam na cidade, abando-
nando planos de viajar para outras cidades 
para consumir esses serviços ou mesmo de 
comprar CDs e DVDs, forma de consumo que 
substituiria a experiência presencial. Dessa 
maneira, os artistas ajudarão as cidades a 
reterem uma parcela maior da renda local, 
aumentando o multiplicador. 

É sabido também que uma cena culturavi-
brante e diversificada atrai novas empresas, 
facilita a contratação de mão de obra de 
outras regiões, gerando o efeito secundário 
de atrair ainda mais artistas para a região. A 
qualidade de vida melhorará a para toda a 
comunidade, sem dúvida. 

Nossa pesquisa nas cidades dos EUA de-
monstrou grande variação na distribuição 
de artistas, não explicada pela presença 
maior ou menor das indústrias culturais. De 
acordo com o último censo, as três regiões 
metropolitanas com maior concentração 
de artistas são Los Angeles, Nova Iorque e 
São Francisco. Chicago não pertence a esse 
seleto grupo, apesar de ser a segunda maior 
região metropolitana dos EUA. Verificou-se 
também que algumas metrópoles possuem 
mais artistas do que a média nacional, com 
desvios positivos de 10% a 36%, quais se-
jam:  Washington DC, Seattle, Boston, Min-
neapolis/St. Paul, Orange County, Miami, 
Portland e São Diego. Em contraposição, 
outro grupo de cidades, algumas inclusive 
com altas taxas de crescimento, tem déficit 
artístico: St. Louis, Houston, Pittsburgh, Ri-
verside-San Bernardino, São José e Tampa.

Vimos acima que muitos artistas são au-
tônomos, portanto tem mais liberdade 
para escolher onde morar. Esse processo de 
escolha não depende de potenciais empre-
gadores e sim de uma cena artística rica e 
vibrante, de amenidades urbanas e do baixo 
custo de vida. Dentre as grandes cidades, 
Los Angeles tem a maior taxa de imigração 
de artistas: mais de dois artistas mudam 
para a cidade para cada um que sai. Esses 
dois movimentos, a saber, um forte fluxo 
de artistas em busca do sucesso e a baixa 
saída deles, resultaram na cena cultural 
típica de Los Angeles. Nova Iorque, por sua 
vez, atrai muitos artistas mas perde-os em 
escala maior. Essa perda de artistas pode ser 
explicada pela alta concentração de atores e 
dançarinos e pelo alto custo de vida.

Algumas cidades de porte médio atraem mui-
tos artistas: Portland, San Francisco, Washing-
ton, Kansas City, Houston, Seatle. Em situação 
oposta, algumas regiões metropolitanas, 
mesma aquelas com alto índice de cresci-
mento, perdem artistas, em termos relativos: 
Detroit, Chicago, Filadélfia, São José (capital 

do Vale do Silício), Cleveland e Nova Orleans, 
entre outras. Os artistas jovens, entre 16 e 
34 anos, saem das cidades pequenas em em 
busca de educação e de experiência artísticas. 
O destino são as cidades maiores, com cenas 
artísticas mais desenvolvidas. Mas chegada a 
meia idade ou a aposentadoria, muitos vol-
tam para suas cidades de origem. Esse ciclo 
de vida típico é muito mais pronunciado entre 
os artistas do que nas outras ocupações. Esse 
retorno ocasiona uma “fertilização-cruzada” 
benéfica pois os artistas voltam com novas 
idéias e habilidades.

Em resumo, os artistas tem alta mobilidade 
e podem ser alvos de políticas regionais e 
locais de desenvolvimento econômico. Esse 
grupo requer formação específica e seu 
custo de subsídio é baixo. Para que produ-
zam arte usualmente precisam de espaços 
amplos, de instrumental e insumos espe-
cializado além de treinamento em gestão 
e tecnologia. Os antigos prédios industriais, 
tão comuns tem muitas cidades, podem ser 
reformados e transformados em estúdios ou 
em espaços híbridos de moradia e trabalho. 
Existem registros de sucesso da aplicação de 
programas de desenvolvimento, tanto de 
mão de obra quanto de pequenos negócios. 
Em outros casos, a ênfase da política foi pos-
ta em eventos e espaços culturais, cuja ope-
ração amplia a rede de relacionamentos e a 
venda de obras artísticas. 

Se os formuladores de políticas públicas de-
dicarem maior atenção ao desenvolvimento 
econômico das ocupações - isto quer dizer 
maior ênfase no capital humano - o resulta-
do será o aumento da diversidade econômi-
ca regional e a melhora da qualidade de vida 
de todos os cidadãos.

Para outras leituras, consultar:
Ann Markusen and Anne Gadwa. “Arts and Cul-
ture in Urban/Regional Planning: A Review and 
Research Agenda.” Journal of Planning Education 
and Research, Vol. 29, No. 3: 379-91, 2010.
Ann Markusen and Anne Gadwa. 2010. Creative 
Placemaking. Washington, DC: Mayors’ Institute 
on City Design and the National Endowment for 
the Arts in partnership, October, 2010.
Ann Markusen and Greg Schrock. The Artistic Di-
vidend: Urban Artistic Specialization and Econo-
mic Development Implications.” Urban Studies, 
Volume 43, No. 10: 1661-1686, 2006.  
Ann Markusen, Sam Gilmore, Amanda Johnson, 
Titus Levi, and Andrea Martinez. Crossover: How 
Artists Build Careers across Commercial, Non-
profit and Community Work. Minneapolis, MN: 
Project on Regional and Industrial Economics, 
University of Minnesota, 2006.

Ann Markusen é Professora e Diretora de Arts Eco-
nomy Initiative na University of Minnesota’s Project 
on Regional and Industrial Economics, onde pesqui-
sa desenvolvimento econômico e estrutura indus-
trial e ocupacional.
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Complexo 
de
vira-latas

Adyr Assumpção

Minha mãe era uma excelente cozinheira 
e contumaz contadora de casos. Estas duas 
características certamente tiveram um peso 
decisivo na legião de agregados e amigos 
que sempre frequentaram nossa casa. Ela 
inclusive herdava amigos alheios, como 
alguns dos meus que continuaram frequen-
tando a cozinha parlatório mesmo depois de 
eu ter saído de casa e mudado de cidade.

Contadores de histórias sempre mesclam 
no repertório, casos novos e peças de resis-
tência. Estas últimas normalmente sofrem 
alterações dependendo da hora, da situação 
e da platéia. E para quem as escuta mais de 
uma vez fica sempre a dúvida sobre quais 
das partes são originais, imutáveis e quais 
as que podem sofrer alterações.

A questão ganha contornos dramáticos quan-
do o ouvinte é tema ou sujeito da trama. Eu, 
como primogênito, fui eleito protagonista de 
uma série infinita, dividida entre aventuras 
que me faziam o mais vaidoso dos moleques 
e aquelas que faziam implorar que a terra se 
abrisse sob os meus pés imediatamente.

O relato do meu nascimento combinava as 
duas emoções. O parto demorado, a relação 
com o Dr. Armando Chiari, ginecologista e 
obstetra, uma espécie de ídolo e o menino 
preguiçoso, cabeçudo, de dez meses. Um 
detalhe que se repetia e me fascinou desde 
sempre, era o barulho dos fogos de artifício. 
Independente de como ela narrava o fato, 
para quem, e se era uma versão detalha-
da ou abreviada, D. Odete preservava com 
muito carinho o trecho em que, num sábado 
pela manhã, sentindo as lancinantes dores 
do parto, enquanto as enfermeiras a condu-
ziam para a sala de cirurgia, lá fora estoura-
vam ininterruptamente os fogos de artifício.  

Pela repetição, e como fato adjacente, aos 
poucos o foguetório foi sendo associado a um 
jogo de futebol, a um jogo da copa do mun-
do, a um jogo do Brasil, a um gol do Brasil, 
provavelmente de Pelé, na Copa do Mundo 
da Suécia. Assim, eu vim ao mundo no meio 
das comemorações de um gol da seleção bra-
sileira na copa de 1958. Não sei exatamente 
a partir de quando, mas durante toda a vida  
acreditei que foi desta forma e nunca havia 
me dado ao trabalho de confirmá-lo.

Recentemente, instado a falar sobre o por-
quê da escolha da profissão de ator, as re-
ferências familiares e as relações mais origi-
nais com a arte de representar, me percebi 
as voltas com pensamentos sobre a infância, 
totalmente sem nenhuma relação com o 
teatro. Familiarmente o mais próximo era 
uma tia cantora de óperas, corista no Madri-
gal Renascentista. Não me recordo de tê-la 
visto em cena, e sim de algumas memórias, 
bizarras, dela vestida de quimono, na casa 
de minha avó cantando árias com poses de 
prima donna.

As minhas primeiras referências de arte e 
cultura, filho único, criado no centro de Belo 
Horizonte, foram  o rádio, os gibis, livros e 
a cena espetacular do cinema. O teatro só 
chegou na adolescência, depois do futebol 
, prática que não desenvolvi por absoluta 
falta de jeito. Enigmática esta constatação, 
como pode um cidadão que tem a sua che-
gada ao mundo saudada por um gol de Pelé 
na Copa do Mundo, ser tão ruim de bola, um 
autêntico pereba.

Teatro e futebol, duas atividades cujo desen-
volvimento, na nossa cidade, acompanhei 
respectivamente com maior e menor proxi-
midade nas últimas quatro décadas. De na-
tureza espetacular, as duas traziam na época 
do meu primeiro contato com elas um cará-
ter predominantemente amador. A priori, 
ninguém vivia de teatro e poucos viviam 
exclusivamente de futebol em Belo Horizon-
te. Raríssima família apoiava o desejo de um 
jovem em ser ator ou jogador, pelo contrário 
existiam histórias clássicas de como afastar 
a juventude destas tentações nefastas.

O futebol teve uma ascensão como negócio, 
tanto para os clubes quanto para os jogadores, 
apoiado na inauguração do Mineirão em 1965, 
na copa de 1970, e nas relações com o regime 
militar, para citar três referências da época; en-
quanto o teatro no mesmo período aprofundou 
suas características coletivas de caráter social, 
revelando-se como referência de modelo de 
organização política e econômica. 

Modelo de organização política, pela sua pró-
pria natureza agregadora, coletiva, uma es-
pécie de assembléia permanente, numa épo-
ca em que uma simples reunião de  pessoas 
tinha a conotação de  subversão da ordem. E 
modelo econômico, pela forma cooperativada 

de se associar para criar e produzir espetácu-
los, que passou a preponderar entre os grupos 
teatrais. Muitas destas associações, inclusive, 
extrapolaram os fins originalmente artísticos 
e políticos e se constituíram como comuni-
dades, vivendo juntos, com uma economia 
totalmente coletivizada.

Mesmo considerando o histórico de experi-
ências pontuais do teatro nacional, desde o 
final do século XIX, na busca de formas de 
organização profissional, de conteúdos e 
formas brasileiras de representar e da cria-
ção de escolas de representação, é com cer-
teza nos anos de 1970 e 1980 que os diver-
sos elementos constitutivos se organizam ao 
mesmo tempo, estabelecendo um contexto 
de relações que vai alterar definitivamente 
o modo de fazer e a inserção da atividade 
teatral na sociedade brasileira.

A ideia de movimento passa a predominar 
aglutinando a liberdade de expressão como 
mote centralizador, a profissionalização da 
profissão de ator como ideal propulsor da 
organização e o financiamento público da 
produção artística como meta visando à 
universalidade do acesso aos bens culturais 
e a democratização dos meios de produção.

O conceito de liberdade de expressão per-
mitiu o largo espectro da frente que reuniu 
praticamente todos os trabalhadores da cena. 
Independente de idade, convicção política ou 
opção estética era consenso a necessidade de 
por fim à censura. E a rede solidária formada 
a partir deste princípio foi paulatinamente 
incorporando outras bandeiras referentes ao 
exercício pleno da cidadania.

Para levar adiante a pauta de ações esta-
belecida a partir desta reunião, os artistas 
da cena começaram, em diversos estados 
do país, a se organizar em associações de 
trabalhadores, pré sindicatos, cuja principal 
justificativa de existência seria a regulamen-
tação da profissão de ator, tratada assim de 
modo geral, mas tendo em vista a profis-
sionalização de todos os artistas e técnicos 
envolvidos na criação cênica.

Esse episódio, no meu ponto de vista, carece 
de um estudo profundo pelas suas peculia-
ridades e dada a grande contribuição que 
o movimento liderado pelos artistas brasi-
leiros deu para a construção da democracia 

Eleonora Santa Rosa

Adyr Assumpção, ator, diretor, roteirista, dramaturgo, produtor, ani-
mador cultural, dentre outros, sempre esteve à frente de projetos, 
encenações, eventos e iniciativas ousadas, não acadêmicas, muitas 
vezes, à margem da margem. Entusiasta das empreitadas artísticas 
difíceis, conheci-o em TATUTUREMA, nos idos de oitenta, juntamente 
com Haroldo de Campos.,. Montagem inesquecível, em companhia de 
Hélio Zolini e Soraya de Borba, coragem, despudor e humor no tex-
to moderno de Joaquim de Souza Andrade - o Souzândrade, pouco 
conhecido e reconhecido naquela ocasião. Aliás, até hoje, este genial 
poeta maranhense estaria na mais completa obscuridade não fosse 
o maravilhoso trabalho de resgate feito por Augusto e Haroldo de 
Campos, com a colaboração fundamental do inesquecível e dedicado 
poeta mineiro-baiano Erthos Albino de Souza, outro amigo querido, 
precocemente falecido. Tive o privilégio de conviver e privar da amiza-
de de Adyr por relações afetivas, poéticas e familiares.

Inquieto, com seu jeito “ macunaímico”, enfrentou barras, desafios 
e trilhou caminhos vários, batendo os costados no cinema, promo-
vendo, com Tâmara, companheira de todos e em todos os sentidos, o 
IMAGEM DOS POVOS, uma bela mostra da diversidade cinematográ-
fica mundial. Projeto comprometido com a divulgação e a formação 
de público de cinema de qualidade, trazendo para a cena mineira 
cinematografias raras e de difícil acesso, obras estéticas e éticas de 
alta densidade, experiências de inovação e criação do audiovisual 
singulares, justamente oposto às oportunistas mostras de cinema 
que infestam o cenário cultural estadual e nacional, organizadas por 
caça-níqueis descomprometidos, infelizmente com livre acesso, por 
relações pessoais, aos cofres dos patrocínios públicos e privados. Pro-
jetos de gosto  duvidoso, gente que trama a trama da mediocridade 
e da autopromoção, cuja vaidade e soberba são sobejamente conhe-
cidos por quem sabe e por quem faz. Adyr é da turma que sabe fazer.

Seu artigo aqui publicado começa por um mergulho bem pessoal, de 
registro doméstico, visita várias fases de sua vida e do teatro no Brasil, 
terminando no atemporal, único e essencial Nelson Rodrigues. Vale a 
leitura, a reflexão e os movimentos desse genuíno batalhador da arte 
compromissada, sobretudo, consigo mesma.
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no nosso país. Aqui, para efeito destas reminis-
cências, destaco o paradoxo entre o empenho dos 
artistas, que em sua maioria praticavam o oficio 
numa organização horizontal, em regulamen-
tar as funções, os direitos e deveres de patrões e 
empregados, os mecanismos de formação para 
desempenho da profissão; enfim, aspectos perti-
nentes principalmente às relações verticais entre 
o capital e o trabalho.

À exceção do Rio de Janeiro, onde a Rede Globo, um 
grande contratante, criava uma demanda trabalhis-
ta específica para os seus contratados, estávamos 
no resto do país, como que a inventar um futuro, 
uma relação futura. As funções - artistas, técni-
cos e empresários - se confundiam no interior dos 
grupos, companhias e mesmo dentro de algumas 
empresas que começaram a surgir naquele período. 

Uma característica da época, do ponto de vista da 
criação de espetáculos, era a de que os mesmos 
se iniciavam pela ideia, pelo desejo, pela neces-
sidade de fazer. Apesar de não ser longe assim no 
tempo, imagino o olhar de perplexidade de um 
jovem ator ou diretor nos dias atuais, imaginando 
um espetáculo que surgiu antes de ser um projeto 
aprovado nas leis de incentivo.

Mas era assim, independente do estilo; fosse um 
clássico, uma peça experimental, uma comédia 
leve ou um musical; a ideia do espetáculo era o 
ponto de partida. Era em torno dela que as pesso-
as se reuniam, e partir da reunião que se esboçava 
o conjunto de necessidades e as estratégias para 
atendê-las. Em geral, cada participante doava o 
seu período de trabalho durante os ensaios na ex-
pectativa de receber algum da bilheteria.

A bilheteria, diferentemente da atualidade, 
era fundamental na economia dos grupos. 
Contava-se com ela, com a doação do trabalho 

nos ensaios e, completando o tripé das finanças, 
os patrocinadores. Os patrocinadores se 
comportavam como mecenas, ainda não havia 
sido inventado o marketing cultural. Então, 
dependendo do nível de relações, da envergadura 
da proposta e do poder de sedução, os mecenas 
aportavam um valor em dinheiro ou em produtos 
em troca de uma menção nos cartazes, de um 
número de ingressos para a estréia ou uma 
permuta do gênero.

É neste contexto, que nos direcionamos para o 
terceiro vértice, relativo ao financiamento da 
atividade cultural. A mobilização em torno da 
profissionalização permitiu, entre outros conhe-
cimentos, entender a cadeia produtiva das ati-
vidades culturais, recolocando-as na sociedade 
como atividade econômica geradora de empre-
go e renda. Esta constatação envolveu as outras 
áreas das artes e da cultura e trouxe não só a 
discussão do modelo vigente de produção e me-
cenato, mas também sobre as responsabilidades 
do Estado em todas as suas instâncias, referente 
à criação de oportunidades, ao fomento das ati-
vidades artístico culturais e o oferecimento das 
mesmas à fruição de todos.

As conquistas foram muitas e definitivas. Leis de 
incentivo em todas as instâncias, Ministérios e 
Secretarias de Cultura nos estados e municípios. 
Pode-se afirmar que a partir de 1986 quando edi-
tada a Lei 7.505, também conhecida como Lei Sar-
ney, uma verdadeira revolução ocorreu no modelo 
de produção e circulação das artes e da cultura 
brasileiras. Para o bem e para o mal também.

No caso do teatro, este período é de expansão 
quantitativa, concomitante a dissolução do mo-
delo cooperativo em detrimento de um pensa-
mento empresarial mais atento a um mercado de 
diversões, mantido com recursos oficiais, oriundos 

de renúncia fiscal aplicados com o pensamento de 
marketing privado. 

A atividade continuou diversa. Mesmo com a pre-
valência de um modelo mais yuppie ,na organiza-
ção do mercado de artes cênicas, algumas compa-
nhias e grupos de modelo coorporativo ganharam 
vida longa ao conseguirem o apadrinhamento de 
empresas estatais , que junto com os bancos pas-
saram a configurar os maiores orçamentos para o 
financiamento da cultura.

Trocamos a política de escambo por uma política 
milionária, sem, contudo passarmos ao controle 
do jogo. Pelo contrário, para a efetivação desta 
novidade, surgiu a figura ou o pensamento do 
intermediário. Era necessário o pensamento ou al-
guém capaz de transitar no cipoal burocrático que 
se transformou a legislação cultural. Era necessá-
rio também um pensamento ou alguém capaz de 
traduzir e adaptar para linguagem dos departa-
mentos de marketing  as possíveis criações.

Ou mais perversamente, o contrário, adaptar as 
criações às necessidades e planos de tais depar-
tamentos. E nada de Frazão, para nos reportar 
a figura do empresário teatral em dificuldades 
imortalizado por Arthur Azevedo na sua peça o 
Mambembe. Menos Shakespeare , Brecht e Suas-
suna e mais teorias do mercado de artes, técnicas 
de preenchimento de planilhas, manual de reade-
quação e modelos de convênios.

Passados tantos anos eu começo a me perguntar 
se valeu a pena. Aleatoriamente volto o pensa-
mento para a história do futebol e surge a dúvida: 
será que eu traí o meu destino não me empenhan-
do para me tornar um astro do futebol? O mundo 
da bola também está totalmente contaminado 
pelo intermediário, mas as proporções são fas-
cinantes, tanto as somas de dinheiro quanto o 

público de milhões poderiam funcionar como um 
bálsamo para esta dúvida.

Fui ao oráculo e consultei São Google sobre o dia 
do meu nascimento. De todos acontecimentos na-
cionais e internacionais listados pela pitonisa ele-
trônica dois me chamaram a atenção. O primeiro 
deles a inauguração da rádio nacional de Brasília, 
antecedendo a inauguração da capital, com shows 
de Lana Bittencourt, Nelson Gonçalves e Ângela 
Maria e apresentação de Cesar de Alencar. Vozes 
da minha infância.

O segundo, para compensar a ausência de um gol 
de Pelé, a publicação naquele dia na revista Man-
che do artigo Complexo de Vira-latas de autoria 
de Nelson Rodrigues. Nele, o mestre do óbvio ulu-
lante, localiza oito anos antes, na final de 1950, 
quando perdemos para o Uruguai, a origem da 
descrença no escrete canarinho de então, já em-
barcado para a Suécia. E na busca de reverter esta 
visão negativa, afirma:” A pura, a santa verdade é 
a seguinte: - qualquer jogador brasileiro, quando 
se desamarra de suas inibições e se põe em estado 
de graça, é algo de único em matéria de fantasia, 
de improvisação, de invenção. Em suma: temos 
dons em excesso”. No que eu concordo e acrescen-
taria para consolo interior que essa frase também 
se aplica às pessoas do teatro. Ele conclui: “E só 
uma coisa nos atrapalha e, por vezes, invalida as 
nossas qualidades. Quero aludir ao que eu poderia 
chamar de ‘complexo de vira-latas’”. Esse último 
assunto fica para uma outra oportunidade, me 
despedindo aqui na companhia de Nelson, um 
craque do futebol e do teatro.

Adyr Assumpção é diretor, ator de teatro e cinema , ro-
teirista, dramaturgo e produtor cultural. Idealizador 
e  Diretor do Imagem dos Povos / Mostra Internacional   
Audiovisual. Curador do FAN - Festival Internaional de 
Arte Negra. Mestre e Douturando em Artes - Unicamp.
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Os novos 
biônicos

Wellington Cançado 

1
Paulo Maluf, José Sarney, Francelino Pereira, Pedro Santana, Nunes Freire, João Castelo, Jorge Kalume, João Batista Tubino, Danilo Areosa, Luís 
Viana Filho, Antônio Carlos Magalhães, Roberto Santos, Wanderley Dantas, Geraldo Mesquita, Joaquim Macedo, Afrânio Lages, Divaldo Suru-
agy, Guilherme Palmeira, João Andrade, Enoque Reis, José Lindoso, Plácido Castelo, César Cals, Adauto Bezerra, Virgílio Távora, Cristiano Dias 
Lopes, Artur Gerhardt, Élcio Álvares, Eurico Resende, Otávio Lage, Leonino Caiado, Irapuan Costa Júnior, Ary Valadão, Negrão de Lima, Chagas 
Freitas, Pedro Pedrossian, José Fragelli, José Garcia Neto, Frederico Campos, Israel Pinheiro, Rondon Pacheco, Aureliano Chaves, Alacid Nunes, 
Fernando Guilhon, Aluísio Chaves, João Agripino, Ernani Sátiro, Ivan Bichara, Tarcísio Buriti, Paulo Pimentel, Jaime Canet Júnior, Ney Braga Nilo 
Coelho, Eraldo Gueiros, Moura Cavalcanti	 , Marco Maciel, Helvídio Nunes, Alberto Silva, Dirceu Arcoverde, Lucídio Portela, Jeremias Fontes, 
Raimundo Padilha, Faria Lima, Chagas Freitas, Rio Grande do Norte, Valfredo Gurgel, Cortez Pereira, Tarcísio Maia, Lavoisier Maia, Peracchi 
Barcelos, Euclides Triches, Sinval Guazzelli, Amaral de Souza, Ivo Silveira, Colombo Sales, Konder Reis, Jorge Bornhausen, Abreu Sodré, Laudo 
Natel, Paulo Egídio Martins, Lourival Batista, Barreto de Meneses, José Rollemberg, Augusto Franco, Arnon de Melo, Jutahy Magalhães…

Políticos “biônicos”, indicados pelas autoridades militares e empossados como prefeitos, governadores e senadores durante a ditadura no 
Brasil, de 1964 até a década de 1980. À revelia da população e sem a prerrogativa do voto popular livre. Literalmente à força. Tais indicações 
superiores cumpriam estabelecer não somente a continuidade e o centralismo do regime, como possibilitar, nas esferas municipal, estadual e 
federal, a obediência à estratégia militar que emanava daquela jovem Brasília platônica e stalinista.

2
Momento político bastante estranho, de progressiva despolitização e imobilismo, esse em que vivemos. Não somente no que diz respei-
to à mediocrização impressionante dos “programas de governo” (quando existem), ao cerceamento evidente e descarado da capacidade de 
participação e tomada de decisões cidadãs – o que inevitavelmente revela a crise da “democracia representativa”, essa expressão solene e 
bastante frágil –, mas principalmente na substituição da própria noção de política (e seus fundamentos) pela ideologia da “gestão” e o caráter 
esotérico-messiânico dos “gestores”. 

Presenciamos o surgimento de um “regime” que reestabelece (ou ressuscita) os cargos biônicos em todas as escalas do poder só que, agora, 
legitimados através do sistema democrático-eleitoral vigente do voto.

Agora, elegemos não mais estadistas, hábeis negociadores, visionários ambiciosos ou conciliadores argutos. Nem mesmo temos a oportuni-
dade rudimentar de escolher entre programas diversos e visões discrepantes de mundo (de rua, de bairro, de cidade, de estado, de região, 
de país). Somos compelidos (não será coagidos?) a legitimar adestradamente, nos cargos executivos, como num voto de cabresto primitivo, 
“técnicos frios e calculistas”, verdadeiros executivos profissionais, simplesmente “gestores”.

Já não bastam os gerentes de banco, os consultores de toda a sorte, a empáfia dos corretores, os administradores, a macro-arrogância dos 
economistas, os síndicos de plantão e a hegemonia do Excel™ planificando o cotidiano? 

Serão os interesses, as necessidades, os sonhos e as expectativas dos cidadãos (vulgo eleitores) as mesmas dos “clientes em potencial”? Será 
o “choque de ordem” o lema neo-positivista pronto a ser bordado, em Helvetica, na bandeira desmatada e carcomida segundo consultoria de 
algum gestor de marca cretino (ex-publicitário)? 

Porque não publicamos um edital absolutamente transparente para contratarmos alguma dessas conservadoras de condomínios luxuosos 
para cuidar da cidade, do estado e do país? Quem sabe não fazem um pacote promocional para a União?! 

“A CONSERVADORA GENTE É ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS GERAIS, SEGURANÇA PATRIMONIAL, RECEPÇÃO, MÃO DE OBRA, LIMPEZA E DISPÕE DE 
UMA ESTRUTURA EFICIENTE PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE QUALIDADE QUE ATENDAM PERFEITAMENTE AS EXPECTATIVAS E AS MAIS DIVER-

SAS NECESSIDADES DE SEUS CLIENTES. SOLICITE UM DE NOSSOS GESTORES DE NEGÓCIOS. ENTRE EM CONTATO COM A GENTE! (31) 2513 8825”

3
Novos Biônicos não são políticos profissionais, são “gestores de carreira”, num primeiro momento (campanha), indicados pelas “celebridades 
políticas” e, num segundo momento (eleição), referendados nos cargos, consensualmente, pelo voto popular.

A maneira mais fácil de se distinguir os Novos Biônicos entre palhaços, ex-jogadores, bispos, assassinos, escritores de meia-tigela, bandidos 
em geral e demais candidatos é perceber que apesar de não pertencerem às oligarquias nem às famílias políticas tradicionais, todo novo 
biônico tem um padrinho (“celebridade política”) oriundo dessas laias ao seu lado, sorridente e maquiavélico.

Os Novos Biônicos são a vanguarda política da modernidade antropofágica, ou a versão mais avançada da biopolítica tupiniquim. Ou melhor, 
a antropofagia política nacional formulada dentro do regime de consenso autofágico no Brasil contemporâneo. 

Uma antropofagia de headhunters estrábicos (um olho em Miami, outro em Harvard) cujos banquetes pretendem emular a apoteose-canibal 
Made in China através de rituais do consumo devorador, paradoxal e consensualmente, de nós mesmos.

Gestores indigentes, indigestores, indigestão! 
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4
Poema-Planilha Concreto: a arte oficial da engenharia-política dos Novos Biônicos.

Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! 
Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! 
Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! 
Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! 
Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! 
Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! 
Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! 
Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! 
Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! 
Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$! Obra$!

Todo Novo Biônico é um desenvolvimentista nato, e portanto um modernista-modernizante. Em outras 
palavras: um autoritário dogmático e hiper-capitalista. O catalogue raisonné das realizações biônicas 
nada tem a ver com essa falta de ousadia e padrões estéticos dos pobres, do inacabamento das favelas, 
da ecologia parda das cidades. Aliás, são exatamente estes os arcaicos empecilhos às empreitadas que 
irremediavelmente anteciparão o futuro idílico e o espírito olímpico na “Cidade Limpa”, no “Centro Vivo” 
e na “Copa Maravilha”.

Viadutos múltiplos e arquiteturas singulares: monumentos tristes da modernidade defasada que nunca 
se esgota. 

Porque enquanto houver fôlego, combustível e um empreiteiro por perto, nada de árvores, rios limpos, 
praças felizes, parques floridos, bondes silenciosos, bicicletas ingênuas, sombra e água fresca, gente 
despreocupada, trabalhadores livres ou demais recalques nostálgicos de um tempo que não volta mais!

“NOSSO COMPROMISSO É COM O FUTURO”

Um dia voaremos em helicópteros individuais com IPI reduzido e teremos direito a um auxílio-heliporto. 
Mas, enquanto a cidade não recebe turistas suficientes, o estado não equilibra suas contas e o país não 
atinge o superávit primário, a melhor alternativa ainda é aguentar, do alto do viaduto-lotação, o rumor 
do motorista-engarrafado.

5
Apesar dos boatos, os novos biônicos não são distanciados da realidade do mundo real, eles só não têm 
tempo para miudezas subjetivas: encontros fortuitos, passeios pedestres, eventos comunitários, audiên-
cias públicas, contatos com desconhecidos, leituras de cartas, respostas pessoais, gentilezas mínimas. 

A autêntica gestão moderna opera cientificamente com estatísticas on-line, estimativas matemáticas, 
planos estratégicos, entidades abstratas (“o povo”, “a população”, “os eleitores”, “os pobres”). Necessita, 
para a munutenção de sua metafísica e para o bem da imparcialidade objetiva, o desejado distancia-
mento crítico do mundo vivido, por natureza impuro. Também, quem teria tempo de trabalhar duro, 
non-stop, se passasse o dia ouvindo lamúrias na esquina? O ônibus que não passa na hora, o buraco no 
asfalto que aumenta, a única árvore da rua que foi cortada, o hospital sem água…

Novos Biônicos, assim como os demais modernistas-modernizantes, são realmente muito ocupados, 
circulam o tempo todo (por isso aderiram ao helicóptero), trabalham demais, falam horas seguidas no 
IPhone, tomam litros diários de cafezinho, aguentam séries de reuniões exaustivas e agora ainda estão 
no Twitter e no Facebook. Tudo isso em prol do interesse público e do bem comum. 

6
O choque, procedimento originalmente militar e essencialmente moderno (porque estético), abrupta-
mente é incorporado como “única solução técnica” para salvar a cidade, o estado e o país do pântano 
da ineficiência, do obscurantismo econômico e da letargia que nos são congênitos: choque de gestão, 
choque de ordem.

A estratégia de choque dos Novos Biônicos é, antes de mais nada, a desconstrução sistêmica de qualquer 
possibilidade realmente popular, livre, cidadã, participativa, autopoética; a impossibilidade violenta de 
formas mais autônomas de vida coletiva, a ruptura definitiva com o sonho das decisões compartilhadas, 
a desmobilização bélica dos espaços públicos por vir, a demolição literal de vidas precárias mas felizes. 

O choque como a forma contundente da ditadura do consenso, gerida pelo Novo Biônico, é instituído pela 
quantidade estarrecedora de votos amealhada dentro das regras do “Estado de Direito”. 

O choque como estratégia e a gestão como ideologia constituem “a resposta esperada” pela população, 
aquela mesma que, voluntariamente, abdica de seu papel como co-responsável na construção de uma 
sociedade mais autônoma e justa para entregar aos Novos Biônicos, “homens de seis milhões de votos”, 
o poder. Todo o poder de decisão sobre o presente, o futuro e até o passado que efetivamente só podem 
ser livres e justos – seja lá o que isso significa, realmente não sabemos – se compartilhados por todos.

O choque projeta, portanto, a ineficácia da democracia pelas próprias regras democráticas, desmasca-
rando democraticamente essa utopia ateniense incômoda e persistente no Ocidente e até no Sul-Sur. 

7
Os Novos Biônicos pertencem a uma espécie aparentemente definitiva de políticos inquebrantáveis. No 
fundo, no fundo, bem no Brasil profundo, são uma benção de Deus e do Progresso, pois graças a suas 
personalidades pró-ativas, determinadas e “de bem”, a política, esse enfadonho leva-e-trás, esse NHE-
NHENHEM, será definitivamente banido dos encontros paroquiais e das conversas de butiquim. 

No futuro próximo, nem mesmo nos lembraremos dessas austeras figuras azul-social/caqui-casual que, 
na invisibilidade, zelarão generosamente pelas nossas tradições, nossas famílias e nossas propriedades.

E quando, no próximo pleito – meramente simbólico – os modernos recursos nos permitirem ligar para 
o call center do TRE (0800 171) simplesmente para confirmar a continuidade dessa gestão de sucesso 
indiscutível, lembremo-nos: graças a esses líderes obstinados, nunca mais precisaremos nos arriscar em 
uma escola da periferia para simplesmente votar.
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Bernard 
Tschumi

Carlos M. Teixeira

Bernard Tschumi é o arquiteto que no come-
ço de sua carreira investigava a relação entre 
dança e arquitetura e defendia a importância 
do evento, do corpo e do movimento. Apesar 
de hoje estar distante de questões teóricas, 
Tschumi era uma das principais figuras da 
cena arquitetônica internacional no come-
ço dos anos noventa, e ainda considero seu 
trabalho dessa época – quando ele escrevia 
muito e projetava pouco – uma referência 
fundamental. 

Carlos Teixeira: Qual foi o ponto de parti-
da das suas aulas na [escola de arquitetura 
londrina] Architectural Association, quando 
você investigava a representação dos movi-
mentos em planos arquitetônicos? A dança 
como uma forma de subverter o espaço, 
como uma disciplina que ajudou a caracteri-
zar o corpo como um elemento fundamental 
na percepção arquitetônica, como algo que 
seria capaz de introduzir a obscenidade e a 
violência no mundo previsível da arquite-
tura. Como isso influenciou o seu trabalho? 
Você teve algum contato próximo com core-
ógrafos nessa época?
Bernard Tschumi: Bem, primeiro deixe-
-me voltar um pouco no tempo. Eu me 
convenci bem cedo de que não poderia falar 
sobre arquitetura sem falar dos movimentos 
dentro da arquitetura, e tampouco falar so-
bre espaço sem falar sobre o movimento do 
corpo no espaço. E a verdade era inextrica-
velmente conectada se o movimento fosse 
canalizado por elementos arquitetônicos, 
tais como escadas, rampas, elevadores; ou 
se o movimento acontecesse aleatoriamen-
te naqueles espaços. Ambos faziam parte de 
um todo. Eu diria que, antes da arquitetura 
produzir movimento, ela vem em seguida. 
Inevitavelmente, como arquiteto, eu tinha 
minhas ferramentas. Eu desenhava plantas, 
cortes, elevações, perspectivas axonomé-
tricas. Mas elas simplesmente não eram 
suficientes para incluir a importante di-
mensão do movimento. Então, passou a ser 
importante para mim encontrar um meio 
de inserir tal dimensão adicional. Daí eu po-
deria desenhar setas e pontos, criar minhas 
próprias notações. E foi o que eu fiz. Mas eu 
também me interessava pelo que pessoas 
de outras áreas haviam feito, e essas áreas 
eram bem diversas. Claro, na arte – eu co-
nhecia muitos artistas então – havia artis-
tas performáticos, dançarinos que usavam 
certo tipo de notação  improvisada (embora 
não houvesse precisamente um código) etc. 
Cada artista tinha um jeito diferente de re-
presentar movimentos. [Bob] Wilson tinha 
um, Lucinda Childs tinha outro. E por aí vai.

Além disso, alguns coreógrafos haviam de-
senvolvido um sistema de notações mais 
sofisticado. Eu estava interessado na teoria 
de Laban, mas aquilo era muito preciso para 
os meus propósitos. Encontrei, com grande 
entusiasmo, notações que haviam sido utili-
zadas por meio de imagens estáticas, sendo 
uma delas, obviamente, a de Sergei Eisens-
tein para o famoso filme Alexander Nevsky, 
no qual ele utiliza a notação de movimento, 
notação de câmera e notação de música 

como informações simultâneas porém sem 
uma representação específica. O fato de ele 
ter feito notações simultâneas a fim de falar 
sobre um espaço ou sobre um único espaço 
de tempo foi muito importante para mim. 
Em outras palavras, ele estava sugerindo 
uma espécie de intertextualidade trazendo 
a noção de que o som, o que você vê e o que 
você percebe, é um conjunto extremamente 
importante. E então encontrei outras formas 
de notações no esporte, na ciência militar 
e assim por diante. Portanto, estas foram 
muito importantes nos anos da minha for-
mação, e ainda o são, embora hoje eu não as 
estude, apenas as empregue.

CT: Você tinha algum interesse nas pesqui-
sas de Trisha Brown, por exemplo? Qualquer 
investigação da cidade e da dança e, ao 
mesmo tempo ...
BT: Enorme interesse. Você sabe, Trisha Bro-
wn... Isto coincide com o tempo que eu vim 
para Nova York. Vim para cá em 76, naquela 
época havia muitos artistas performáticos e 
Trisha Brown era um deles. Agora uma coisa 
muito importante que Trisha estava fazendo 
e muitos bailarinos naquele momento: eles 
não estavam buscando uma caixa branca 
onde fariam apenas movimentos abstra-
tos. Eles usavam o corpo para interagir em 
diálogo com o espaço em que estavam. Se 
houvesse colunas, eles usariam as colunas. 
Se houvesse paredes, eles usariam as pare-
des. Estes obstáculos não eram considerados 
algo ruim, mas como uma coisa boa. Isso é 
muito importante não só em termos de 
dança, mas em termos de arquitetura, mes-
mo no meu próprio escritório. Me interesso 
muito mais em projetar em locais cheios de 
restrições do que no meio do nada. Gosto 
do desafio de transformar situações difíceis 
para o meu próprio proveito a fim de torná-
-las uma obra que te faça pensar.

CT: Parece que a estratégia para inserir no-
vos programas em concursos de arquitetura 
foi uma constante nos trabalhos feitos por 
você no final dos anos oitenta (aeroporto 
de Kansai,  Bibliothèque de France). No que 
diz respeito à Biblioteca, não é este o projeto 
onde a “programação transversal” funcionou 
como uma estratégia subversiva e poética 
para alcançar uma forma inesperada? Digo 
isso porque você disse que a Biblioteca fa-
lhou em termos simbólicos. Por quê?
BT: Sim, eu diria que falhou em duas for-
mas: uma que é extrínseca e outra que é 
intrínseca, uma em relação ao exterior e 
outra em relação ao projeto. Em relação ao 
exterior, se você não ganha, você não obteve 
sucesso. Você está fora. O outro é mais inte-
ressante, na verdade. Acho que não levei o 
projeto tão a fundo quanto deveria. Acho 
que tudo estava na interação entre a pista 
de atletismo e a biblioteca, mas eu devia ter 
levado esta interação mais adiante.

CT: Você acha?
BT: Sim.

CT: Por que?
BT: Como uma pessoa que busca um certo 
pragmatismo, mantive a pista de atletismo 
com uma separação funcional em relação ao 

interior da biblioteca. Eu sabia que, se fosse 
para colocá-la não sobre, mas na biblioteca, 
com o júri conservador que eu tinha seria 
muito difícil ganhar o concurso. Portanto 
não fui até o limite e me arrependo disso; eu 
deveria ter ido mais longe. Eu seria elimina-
do de qualquer forma, mas o resultado teria 
sido melhor. Eu o vejo como um projeto que 
é importante para mim, mas eu diria que 
você deve ser auto-crítico sobre seu próprio 
trabalho para depois ver como ir mais longe. 
E eu poderia ter ido mais longe.

CT: Há a planta da biblioteca em forma de O 
por causa da pista de atletismo. Isso não trou-
xe um problema funcional para a biblioteca?
BT: A planta, ao contrário, foi elogiada al-
guns anos mais tarde pelo presidente da 
biblioteca, que disse que, dentre todos os 
projetos do concurso, esta era a planta que 
funcionaria melhor. Mas, em primeiro lugar, 
quando você faz concursos de arquitetura, 
às vezes quem ganha, ganha por razões que 
nada tem a ver com o projeto. No meu caso, 
o projeto foi considerado uma provocação e 
mesmo o júri ficou incomodado com o fato 
de que faríamos uma pista de atletismo 
exatamente acima da biblioteca. E viram a 
proposta como uma anedota.

CT: Quem era o júri?
BT: Você sabe, funcionários públicos, políti-
cos, arquitetos etc. [O arquiteto] I. M. Pei foi 
o presidente do júri.

CT: Por outro lado, na Vendée Opera e Veló-
dromo, o programa misto partiu do cliente. 
Como foi trabalhar com programas já “mis-
turados” pelo cliente? Foi uma sugestão sua 
ou apenas uma coincidente convergência de 
interesses?
BT: Não, isso foi fascinante. Foi solicitado 
pelo cliente, e, claro, eu fiquei bem entu-
siasmado com a idéia de ter um velódromo 
em uma ópera. Era exatamente o tipo de 
coisa na qual eu estava interessado. É algo 
tecnicamente complexo, porque um veló-
dromo deve ter uma lisura absoluta, mas a 
suavidade perfeita da pista é obviamente 
incompatível com a montagem e remonta-
gem requerida e tudo mais.

CT: Seria um velódromo temporário...
BT: Não, a condição era de que eles pudes-
sem transformar a ópera em um velódromo 
em oito horas, com oito pessoas, e depois 
voltar à condição de ópera em mais oito ho-
ras... No final, tudo seria muito caro e com-
plicado. Ninguém ganhou, nada foi constru-
ído, mas é um bom projeto.

CT: Por que eles tiveram a idéia de fazer essa 
mistura?
BT: Bem, você sabe que há lugares no mun-
do onde espaço é uma coisa menos disponí-
vel. Eles precisavam de uma ópera e tinham 
também as ligas desportivas que esperavam 
ter um estádio. Como ambos têm um gran-
de publico, eles pensaram em unir os dois 
e achei que a idéia era razoável. O projeto 
não seguiu adiante por vários motivos, por 
razões que nada têm a ver com arquitetura: 
a política, os sindicatos dos músicos, as fe-
derações esportivas... 
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CT: Arquitetura como a possibilidade de aciden-
tes, como um condensador de energia, como a 
concepção de condições para eventos inesperados. 
Em uma análise pós-construção, algum dos seus 
projetos realmente traduz esta intenção de trazer 
o imprevisível para a arquitetura?
BT: Sim, em cada projeto que faço, tento introduzir 
a idéia de interação. Os espaços públicos são muito 
importantes para mim. Muitas vezes, busco a inte-
ração entre os diferentes tipos de público. Comecei 
com La Villette, com um sistema de regras diferen-
tes, e estabeleci misturas entre os diferentes grupos. 
Em todos os projetos que faço, tento unir as pessoas 
através de espaços comuns. Muitas vezes, estes es-
paços não estão no programa exigido pelo cliente, 
mas devido à maneira como desenvolvo um projeto, 
eles não implicam em um custo extra. Posso fazê-
-los porque o que é vazio é gratuito. Portanto, satis-
faço todas as exigências do programa, mas também 
acrescento uma dimensão espacial extra, que é o 
espaço do encontro, o espaço não programado, que 
não tem um uso pré-definido. Acho que essa é uma 
das nossas responsabilidades como arquitetos.

CT: Em sua opinião, quais são os usos eficazes dos 
espaços intersticiais?
BT: No caso de Le Fresnois, por exemplo, não é só o 
espaço entre os edifícios. É o espaço entre o telha-
do do edifício antigo e o do novo. É um espaço não 
desenhado, que é concebido e tornado possível. 
É um espaço que pode ser usado para qualquer 
coisa que o artista queira, como exposições, res-
taurantes, projeção de filmes e assim por diante. 
Um espaço de apropriação: as pessoas podem se 
apropriar desse espaço. E então adicionei uma 
passarela, de modo que você teria a idéia do movi-
mento do corpo no espaço, e isso porque eles não 
foram concebidos ou compostos de uma maneira 
clássica ou, digamos, arquitetônica. Eles são mais 
a concepção de uma estratégia.

CT: Como se sabe, você está mais interessado em 
“estratégias de desenho” que na concepção de 
composições. Mas, especialmente nos follies de La 
Villette, você reconhece a influência de arquitetos 
formalistas? Pergunto isso por causa da liberdade 
presente nos folllies do parque... Quais seriam suas 
referências além dos construtivistas russos? Ken-
neth Frampton, creio eu, define Niemeyer como 
uma delas.
BT: Bem, elas também têm um grande leque de 
referências e vêm de discussões teóricas, culturais 
e filosóficas. Tenho falado muitas vezes sobre o 
contexto cultural. Muito foi discutido sobre a cha-
mada teoria francesa, que estava relacionada com 
o pós-estruturalismo. A noção de um pensamento 
“absoluto” estava sendo questionada, na qual você 
poderia muito bem discutir a idéia de que diferen-
tes processos de pensamento tinham sua lógica 
própria; mas você não poderia encontrar um con-
junto unificado. Havia sempre o questionamento 
de um sistema de crenças dentro de outro. Eu 
estava interessado nessas discussões em relação 
à cidade, nas quais a cidade nunca é um sistema 
autônomo: é um sistema global e diverso. Então, 
muito rapidamente, fiquei interessado na idéia – 
nós mencionamos a palavra intertextualidade há 
pouco – de espaço, de movimento e de evento. E 
tentei me expressar por meio desses três sistemas: 
evento, espaço e movimento. Isto, se você quiser 
os comentários culturais. Mas nós não operávamos 
no vácuo. Houve pessoas que fizeram muitas coi-
sas durante a era construtivista; alguns artistas e 
teóricos, de Kandinsky a Malevich, falaram sobre 

o ponto, a linha, o plano. Esta foi uma discussão 
interessante. Eu dei um projeto no fim de 1976 e 
início de 1977 para os meus alunos na AA que foi 
chamado de Joyce’s Gardens, no qual tentei encon-
trar um denominador comum; tentei ir da literatu-
ra à arquitetura e dar-lhes uma nota. E a nota de 
Joyce’s Gardens tornou-se a antecessora da nota de 
La Villette. Enfim, as referências são uma série de 
questões simultâneas.

CT: Você mencionou La Villette e um conceito de 
espaço, movimento e evento que você usou como 
ponto de partida de seu trabalho. Você ainda acre-
dita nisso? Você diria que este e o conceito de es-
paços intersticiais vieram da sua fase teórica nos 
anos 70, enquanto a dualidade entre contexto e 
conceito que você tem usado ultimamente seria 
uma teoria vinda do seu trabalho mais prático a 
partir dos anos 90?
BT: Sim, com certeza. No começo, a palavra con-
texto não estava presente no meu trabalho (mes-
mo que, inconscientemente, ela estivesse lá). 
Conversamos alguns minutos atrás sobre Trisha 
Brown. Eu não acho que ela teria utilizado a pa-
lavra “contexto”. Ela a utilizou em suas performan-
ces da mesma forma que eu utilizei a estratégia 
de pontos em La Villette; uma estratégia que eu 
provavelmente não usaria no deserto e que utilizei 
por causa de condicionantes como prédios existen-
tes, ruas e tudo mais no entorno de La Villette. As-
sim, intuitivamente, sempre estive interessado em 
uma espécie de “situacionismo”, digamos assim. E 
foi só depois que eu comecei a perceber que tudo 
isso era uma parte muito importante do meu tra-
balho. E comecei a utilizar o conceito e o conteúdo 
das palavras evento, movimento e espaço. Acho, 
portanto, que você está certo.

CT: Quando você começou a utilizar esse tipo de 
“realismo” na relação entre contexto e conceito? 
BT: Eu sei exatamente quando. Comecei a usá-lo 
logo após um projeto importante que estamos 
terminando agora, o projeto do novo museu da 
Acrópole, em Atenas. Havia tantas limitações que 
desenvolvi um esquema: tirei proveito delas e, 
mais uma vez, como um dançarino tira proveito 
das colunas, das paredes e das rampas. Mas levei 
um tempo para perceber que não era só aproveitá-
-las: elas foram o ponto de partida do projeto. 
Foram a motivação central, a dinâmica principal. 
E assim, quando comecei a aceitá-las, olhei para 
outros projetos que eu tinha feito e percebi que 
isso já ocorria. Não claramente, mas essas coisas 
estavam lá. E assim comecei a olhar para trás e 
para meu trabalho atual, vendo como temos tirado 
proveito dessas circunstâncias. Em outras palavras, 
não estou lidando só com programa e movimento, 
mas também com o contexto cultural, geográfico 
e topográfico, e assim tudo caminha para um con-
ceito comum.

CT: E diferentes tipos de contextos levariam a dife-
rentes posições de acordo com o quão respeitosos 
eles seriam...
BT: Com certeza. Houve recentemente uma deter-
minada abordagem que foi parte de um projeto. 
Quando me apareceu um outro projeto com um 
programa similar, eu o alterei com base no con-
texto do segundo. É o caso de Limoges, uma sala 
de concertos baseada no conceito de outra sala de 
concertos, em Rouen. Uma é feita de metal e con-
creto, a outra é feita de policarbonato translúcido 
e madeira. Surpreendentemente, ontem mesmo 
vi o trabalho de um artista japonês que sempre 

trabalha com cadeiras. Se a cadeira estiver ao lado 
de um trem, ela é feita de metal, como o trem; se 
estiver em um campo com grama, a cadeira é feita 
de grama. Ele muda apenas o material, o objeto é 
sempre o mesmo.

CT: Quer dizer, cadeiras como Zelig de Woody Allen?! 
BT: Sim, sim, nada mal!   

CT: Estamos falando sobre relações diferentes entre 
contexto e conceito. Aproveitando seu comentário, 
me lembro de um projeto desenvolvido pelo seu es-
critório... Elas são como que  torres gêmeas, mas são 
três e talvez tenham sido inspiradas no World Trade 
Center. Torres inseridas em contextos diferentes...
BT: Ah, sim, este é o projeto feito após o ataque 
de 2001. Muitas pessoas trabalharam na tentativa 
de encontrar uma nova proposta arquitetônica e 
urbanística para o local. Mas logo no início percebi 
que o problema não era arquitetônico; era de in-
terpretação. E então tomei três torres genéricas: 
uma cilíndrica, uma triangular e uma quadrada. Lá 
eu as inseri, e afirmei que o resultado seria muito 
diferente se eu as colocasse em num contexto de 
bandeiras americanas, ou no contexto de floresta 
de Sussex, ou no contexto de uma praça em Meca 
cheia de peregrinos muçulmanos. O significado da 
arquitetura iria mudar. Aquilo estava dando con-
tinuidade à relação conceito/contexto, eu estava 
mudando seu significado. E, claro, meu próprio 
conhecimento de cinema me fez lembrar a famo-
sa experiência de Kuleshov onde, você sabe... Não 
preciso descrevê-lo. É isso que Kuleshov fez, ele 
emprega  o mesmo ator e o insere em um contexto 
diferente na montagem...

CT: Agora, o projeto em Toronto, o concurso para 
o parque Downsview. Eu o conheço bem, mas 
não há muitas publicações sobre esse concurso, 
não é verdade?
BT: No fim das contas, não sei o que houve. Foi um 
concurso com gente muito boa, entre os concor-
rentes estavam Foreign Office Architects, Koolhass 
e Bruce Mau, entre outros. Nosso projeto era de 
certa forma uma espécie de manifesto. Eu sempre 
dizia a todos que jamais trabalharia num parque 
novamente. Eu havia projetado o que considerava 
o parque mais moderno da época, La Villette, e não 
queria fazer outro. Sempre era convidado e sem-
pre recusava. Toronto foi um pedido de um amigo 
meu e eu não pude recusar, mas tentei fazer algo 
diferente, o inverso de La Villette. Tudo o que era 
descontínuo em La Villette era contínuo em Do-
wnsview, e assim por diante.  

CT: Em relação às suas freqüentes citações sobre 
cinema e da dança, você já teve a oportunidade 
de trabalhar com artistas, coreógrafos ou direto-
res de teatro?
BT: Ah, eu trabalhei com muitos artistas no princí-
pio, mas quando vim pra Nova York pela primeira 
vez e também antes, quando fui para Londres, 
estávamos todos trabalhando e não fazia muita 
diferença entre sermos artistas ou arquitetos. Não 
importava. O trabalho que eu estava fazendo era 
muito bom, como os Manhattan Transcripts; e eu 
não estava pensando em termos de arte ou arqui-
tetura. Eu não queria essa diferença e na verdade é 
a sociedade e o conceito baseado no mercado que 
nos força a fazer essa distinção. Lembro-me clara-
mente que, naquele momento, várias galerias me 
convidavam para exposições. Eu podia escolher en-
tre galerias de artistas e galerias de arquitetos. Eu 
preferia as galerias dos artistas, mas em conversas 

com pessoas mais próximas, me disseram: cuida-
do, os artistas têm uma motivação muito diferen-
te. Você está explorando arquitetura e eles querem 
vender arte. Você não quer vender sua arquitetura, 
você está apenas desenhando, você tem outros ob-
jetivos. Então, decidi assumir minha identidade de 
arquiteto, digamos assim. Desde então tenho sido 
muito cuidadoso e sempre evitado colaborações, 
porque acredito que isto força o estabelecimento 
das categorias de artista e de arquiteto. Na verda-
de não acredito nisso, tais categorias são artificiais. 
Não me importo em trabalhar com os outros, mas 
não dê a mim a tarefa de ser o arquiteto e a ele ou 
ela a tarefa de ser o artista. Não é assim que fun-
ciona. É compartilhar sensibilidades, compartilhar 
estratégias. Não é como música, onde um compõe 
e outro escreve a letra. É diferente.

CT: Entendo... E quanto à sua opção por Columbia, 
uma escola considerada conservadora? Por que a 
decisão de vir para Nova York e não, por exemplo, 
ficar em Londres no ambiente mais progressista da 
Architectural Association? Das escolas americanas 
de hoje, você destacaria alguma que realmente 
explore a cidade e a questão urbana como uma 
questão principal?
BT: É bem simples. Primeiro eu morei em Londres 
por uns seis ou sete anos. Dei aula na Architectural 
Association por quase dez anos... e eu amo aquele 
lugar. Seu diretor, Alvin Boyarsky, era notável. O 
trabalho e as idéias que eles estavam desenvol-
vendo eram fantásticos. Adorava trabalhar com 
amigos como Cedric Price e Peter Cook, foi uma 
experiência muito boa. Mas chegou uma hora 
em que descobri Nova York e me apaixonei pela 
cidade. Há duas cidades que amo mais do que 
qualquer outra coisa: Paris e Nova York. Então, de-
cidi viver em ambas e organizar a minha vida em 
ambas. Não havia mais espaço para Londres, pelo 
menos fisicamente. Estar em dois lugares já não é 
fácil, três seria impraticável! Então organizei meus 
escritórios em ambas as cidades. Quando me con-
vidaram, em Nova York, para me tornar o diretor 
da faculdade de arquitetura na Universidade de 
Columbia, pensei: fantástico, Columbia não é tão 
grande, agora eu posso e vou mudá-la. Mudamos 
a tendência e, na década de 90, Columbia se tor-
nou a escola mais criativa do mundo. Me tornei 
diretor em 1988 e permaneci até 2003. E acho que, 
durante os anos 90, fizemos da escola algo extra-
ordinário. Isso mostra que é possível transformar 
uma escola.  

(...) Carlos, veja bem, é muito bom conversar com 
você. Eu consigo ver aonde você quer chegar com 
as perguntas. E qual é o próximo passo que você 
quer dar?

CT: No momento quero conversar com certas pes-
soas para enriquecer o conteúdo de um livro que 
pretendo publicar. (...) Tenho um estúdio de arqui-
tetura mais ou menos convencional; os trabalhos 
que te mostrei na verdade são parte de uma pes-
quisa paralela. E acredito que ainda tenho campo 
para continuar e aprofundar essa pesquisa. 

BT: Então, em outras palavras, você organiza uma 
atividade mais intelectual além da do seu estúdio. 
De certa forma, acho que é uma coisa muito boa a 
se fazer. E faz com que você esteja de certa forma à 
frente, utilizando um lado para dar apoio ao outro. 
Quero dizer, um o apóia intelectualmente, e o ou-
tro, financeiramente.
CT: Sim.
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Onde todos 
falam mal 
de todos: 
e todos 
têm razão 
(fragmentos)

Fabio Akcelrud Durão (Unicamp)

Há poucas palavras mais nocivas para a escri-
ta sobre a literatura do que “análise”. São duas 
as implicações negativas de seu uso. Em pri-
meiro lugar, ela projeta uma separação nítida 
entre o objeto literário e o aparato de leitura, 
espelhando assim a dinâmica de produção 
industrial, que submete uma matéria prima 
(o texto), a uma maquinaria estruturadora 
(a teoria). Essa divisão permite que se con-
feccionem muitos enunciados coerentes e 
academicamente válidos, com a vantagem 
adicional de que a mesma materialidade tex-
tual pode ser submetida a diferentes crivos 
conceituais. No entanto, a rudeza da divisão 
do trabalho faz com que impere a mono-
tonia nesse tipo de manufatura de sentido, 
realçando, em última instância, a produção 
como algo em si: production for production’s 
sake. Mais interessante seria inverter os veto-
res e investigar a materialidade da idéia, seu 
caráter textual, por um lado, e a capacidade 
da obra literária de propor conceitos, por ou-
tro. Com isso se mostra que o texto também 
pensa, ainda que de uma maneira própria, 
e que as engrenagens conceituais possuem 
elas mesmas uma arquitetura (ou engenha-
ria), que se presta a ser lida. A segunda im-
plicação negativa da “análise” é resultado da 
primeira, e reside na representação da obra 
literária como algo idêntico a si mesmo, que 
poderia ser decomposto e manter sua verda-
de. Não é esse o sentido da psicanálise, que 
de fato procura isolar as partes de um objeto 
– mas de um objeto que não é dado como tal. 
Pelo contrário, ele surge como si próprio da e 
na prática analítica (seja ele um sonho, um 
deslize de fala, ou uma determinada associa-
ção). A obra literária tem alguma semelhança 
a isso, e as formas com que não é igual a si 
mesma constituem uma verdadeira poética 
da não identidade. Seja como tensão entre as 
partes e o todo; diferença entre os horizontes 
de escrita e recepção; cegueira em relação à 
discordância entre intenção autoral e resulta-
do final; distância entre a obra e o conceito de 
arte que a informa, e do qual ficará sempre 
aquém; contradição entre participação na 
dominação de classe e sua exposição – essa 
diferença interna é um denominador comum 
a qualquer abordagem que se comprometa 
com a verdade da literatura e da arte. Saindo 
a análise, é possível falar em interpretação.

•  •  •
Uma das consequências mais visíveis da cres-
cente importância da teoria para os estudos 
literários está na dissociação cada vez maior 
entre a obra estudada e o aparato de análi-
se. Essa separação mimetiza o processo de 
produção industrial, pois a literatura passa a 
assemelhar-se a matéria prima e a teoria a 
uma máquina confeccionadora de sentido. A 
comparação torna-se ainda mais convincente 
quando se percebe que a divisão internacio-
nal do trabalho aplica-se perfeitamente aqui: 
os países desenvolvidos desenvolvem códi-
gos de leitura e os periféricos aplicam-nos 
às tradições locais. É assim possível escrever 
ensaios, dissertações e teses sobre Machado 
de Assis utilizando-se de Bachelard, Bakhtin, 
Barthes, Baudrillard, Beauvoir, Benjamin, 
Bhabha, Bloom, Bourdieu, ou Butler – para 
usar apenas uma inicial. Do ponto de vista 
estrito da lógica acadêmica, essa prática 
aplicadora é absolutamente válida, assim 
como absolutamente entediante. No limite, 

ela destrói a literatura como objeto, pois a in-
terpretação de fato teria que respeitar o apelo 
da obra, que só aparece como tal por meio 
da interpretação, e não submetê-la a um 
arcabouço conceitual qualquer. No entanto, 
seria inútil reivindicar um retorno aos velhos 
tempos anteriores à febre teórica: ela é um 
sintoma do espírito de nossa época, e deve 
ser impiedosamente teorizada. Seja como 
for, uma possibilidade para se lidar com essa 
situação é inverter os vetores e investigar, por 
um lado, a materialidade de uma dada teoria: 
suas metáforas prediletas, a recorrência de 
estruturas argumentativas como enredo, as 
categorias como personagens, sua configu-
ração do tempo e articulação do espaço das 
ideias; por outro, conceber a literatura como 
ela mesma pensante, como repositório de 
conceitos: uma máquina reflexiva.

•  •  •

É um fenômeno curioso que, se por um lado, 
a crítica vem questionando o cânone literário, 
desafiando seu fechamento e reivindicando 
a inserção de novas vozes, por outro, a teoria 
vem testemunhando a formação de um câno-
ne próprio, um rol de autores que se tornaram 
referência obrigatória (inclusive para as novas 
vozes), cujos conceitos podem, sim, ser pro-
blematizados, mas não sua posição a priori 
como grandes nomes.

•  •  •

As convenções, muletas da forma, não ape-
nas trazem em si conteúdos cristalizados, mas 
acolhem a ideologia. Nos filmes de Hollywood 
há uma relação indestrutível entre esforço e re-
compensa. A cena é conhecida de todos: o per-
sonagem principal, em sua luta contra o Mal, 
ou em busca do sucesso (o sucesso é em si o 
Bem) treina para alcançar o objetivo almejado 
(Rambo puxando toras na neve em preparação 
para uma luta de boxe, um pianista praticando 
escalas antes de um concurso). A dificuldade 
que o cinema de diversão tem de representar 
o trabalho fica clara com a inevitável presença 
da música sublinhante, que tanto preenche 
com o som os poucos segundos do exercício 
repetitivo, quanto já anuncia o sucesso do 
empreendimento. Cria-se assim um mundo de 
fantasia no qual a aplicação do eu dá um retor-
no garantido. O que há de mais ideológico nisso 
não é a segurança do resultado, o fato de que 
não existe tensão entre a prática e o produto 
final, de que o fracasso está de antemão fora 
do horizonte – o mais perverso é a obviedade 
do mérito. Quem vence é sempre o melhor. 
Com isso, o reconhecimento do bom torna-se 
completamente transparente, desaparecendo 
como tal. O mérito fala por si: ele rompe todos 
os obstáculos e a ele estão reservadas as delí-
cias do sucesso. A consequência é que os der-
rotados merecem sê-lo, e o mundo parece em 
ordem. É necessário resistir a isso chamando a 
atenção para o quanto o dom precisa do olhar 
do outro para se ver como tal: sem alguma 
instância que valide o talento e o esforço, eles 
estão sujeitos à ignorância, nos dois sentidos 
da palavra. Quando se percebe o papel do reco-
nhecimento, assim como o quanto é escasso na 
sociedade, o quadro que surge é outro: à nossa 
volta, por todos os lugares, ao invés de fracasso, 
há o desperdício do humano.

•  •  •

Na área de Letras, todos falam mal de todos: e 
todos têm razão.

•  •  •

“Quanto melhor o power point, pior a aula.” A 
máxima é importante, não apenas por chamar 
a atenção para algo que a tecnofilia facilmente 
deixaria passar desapercebido, mas pelo quan-
to revela, negativamente, a respeito da dinâ-
mica de fala desse estranho gênero. O que o 
power point dificulta é o elemento de elabora-
ção presente na aula, o fato de que, semelhan-
temente à escrita e com alguma proximidade 
à psicanálise, ela acolhe o imprevisível, aquilo 
que você não sabia que sabia, e que surge com 
a presença dos alunos, a partir de perguntas ou 
do mero olhar atento. No power point, o cami-
nho já está todo traçado, enquanto a graça da 
aula é não se saber exatamente aonde se vai 
chegar. Ao invés da possibilidade de algo novo, 
o power point incentiva a repetição do conteú-
do de antemão estabelecido. Quem fala agora 
é na realidade a máquina, que o professor tão-
-somente reitera; até mesmo na disposição 
espacial, isso fica claro: não mais o docente em 
movimento, pensando e vagando na sala, mas 
o clicador ao lado da tela, que não pode ser 
obstruída: um palco com a máquina ao centro, 
quase um objeto de adoração.

•  •  •

Evite o possessivo o quanto puder: ao dizer 
“nosso Machado de Assis” ou “nosso Antonio 
Candido” você cria uma intimidade que o filia 
a um espírito nacional ou conjunto de precei-
tos teóricos. Com isso, você abole o espaço 
que permitiria a crítica, que habita intrinse-
camente o conceito enfático de espírito na-
cional, ou o impulso subjacente ao conjunto 
de preceitos teóricos verdadeiramente crítico.

•  •  •

Alguém deveria um dia fazer um inventário 
dos lugares-comuns associados à literatura. 
Ele incluiria a ideia de que ela é feita de sen-
timentos, ou a de que está ligada ao Bem, ou 
que nos faz pessoas melhores. Uma noção um 
pouco mais sofisticada, e de alcance bastante 
amplo na crítica, refere-se à suposta inesgo-
tabilidade das obras. “O texto literário”, diz-se, 
“presta-se a incontáveis leituras”. A imagem 
subjacente a esse enunciado faz lembrar uma 
representação utópica da natureza: a obra 
como uma matéria prima inexaurível, uma 
cornucópia, capaz de gerar sempre novas in-
terpretações para o deleite dos leitores. Isso é 
falso. A relação entre texto literário e comen-
tário não é de descoberta feliz e infinita, mas 
de luta pela inteligibilidade. A interpretação 
que se quer forte – a única que vale a pena ser 
lida – ambiciona calar a obra: aderir tão indis-
sociavelmente a ela que se torne ela mesma, 
fazendo qualquer outra tentativa de elucida-
ção infrutífera, ou no máximo redundante. 
Vem daí uma definição enfática do clássico 
como a supremacia do objeto: o milagre, re-
novado a cada geração, de a obra mostrar-se, 
ainda mais uma vez, acima de nosso presente. 
Mas os grandes escritos são em menor núme-
ro do que quer fazer crer a indústria cultural e 
sua galeria de nomes intocáveis. Grande parte 
é na realidade composta de zumbis: morto-
-vivos simplesmente esperando o ato de fala 
que pronuncie seu falecimento, a constatação 
de que nada de contemporâneo pode ser dito 
a respeito deles. A morte hoje, porém, mu-
dou. Ela não mais aguarda a inteligência e a 
voracidade interpretativas, mas já se encontra 
dentro do texto, acenando para o crítico. Mui-
to da chamada literatura pós-colonial, por 
exemplo, não é senão isto: composições ela-
boradas para ser lidas segundo algum proto-
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A
cidade
sem 
imaginação

Breno Guimarães Mendes

Que tal morar em um sonho? Apartamento Triplex, 6 suítes master, living com 9 ambien-
tes, mezanino, home cinema, espaço gourmet, adega, 18 vagas na garagem só para você! 
Fachada em titânio, piso em thassos grego, janelas em blindex. Para sua família não ficar 
parada, o Residencial Luar do Sol Nascente conta com fitness, piscina olímpica, espaço 
kids, badminton, halfpipe e garage band. No petground seu bichinho de estimação vai 
se regozijar...

•     •     •

Não é difícil perceber. Basta olhar o entorno da cidade e verificar as centenas de obras 
em construção. O aquecimento da construção civil é um fenômeno de extensão nacional 
e tem provocado significativa transformação na paisagem das cidades brasileiras. Da pe-
riferia aos escassos espaços restantes nas áreas centrais, assistimos um brotar irrefreável 
de obras. O momento é prodigioso para a construção, mas não muito gratificante para as 
cidades. Por todos os lados, a multiplicação incessante da mesma nota: projetos arquite-
tônicos destituídos de qualidade.

Por qualquer viés que se analise não encontramos muito alento. Tecnicamente, o desem-
penho da maioria das construções brasileiras é precário. Seja o conforto térmico, acústico 
ou espacial, não parece haver preocupação alguma com o usuário. As dependências de 
empregada igualaram-se às dimensões de uma tumba e os demais cômodos não estão 
longe desta unidade de medida. A insolação e ventilação são resultados do acaso e não 
de estudos rigorosos. Está cada vez mais fácil trocar uma lâmpada. O novo código de 
obras municipal diminuiu a exigência mínima da altura do pé-direito residencial de 3 
metros para 2.60, ou seja, uma economia de duas fiadas de tijolos por pavimento e o 
brinde de mais andares por real investido para as empreiteiras. Virou um axioma: quanto 
mais espremida a moradia, mais contemporânea será a sua arquitetura. 

Esteticamente sofríveis, a paisagem urbana tem sido infestada por uma horda de poleiros 
verticais. Os projetos típicos apresentam didaticamente ao leigo como extrair de maneira 
objetiva e com o menor custo o máximo de proveito das legislações municipais. São como 
gráficos tridimensionais revestidos em granito ou pastilha. Não há muito espaço para a 
criação arquitetural. O ponto médio estabelecido pelas práticas vigentes não possibilitam 
grandes ousadias. Pequenas ousadias também não são bem recebidas. Qualquer curva, 
balanço, desvio dos planos ortogonais da arquitetura ou o simples anseio por mais um 
saco de areia que se imagine deverá ser rapidamente castrado. E não se trata da ausên-
cia de bons profissionais. O descompasso entre a arquitetura efetivamente construída 
nas cidades e os projetos desenvolvidos dentro das faculdades ou mesmo expostos em 

colo teórico dado de antemão: uma literatura 
que já vem com prazo de validade.

•  •  •

Agora sob outra perspectiva: Esses dois lu-
gares comuns ajudam a delinear a formação 
do profissional de Letras. A imagem que se 
tem ao prestar o vestibular é a da literatura 
como veículo de expressão do eu singular, 
da interioridade abissal que se quer exprimir 
(daí os diários secretos, os poemas de amor 
etc.). Ao entrar para a universidade, a aluna 
rapidamente percebe (porque senão reprova) 
que a literatura não tem nada a ver com a 
subjetividade insondável, mas que dá ensejo 
à produção. Não apenas o texto passa a ser re-
presentado como múltiplo a priori, mas desde 
cedo existe a pesquisa, que cobra resultados. 
Sem dúvida, há muito de ideológico na ima-
gem da singularidade individual como algo 
fácil e acessível, pois a difusão da crença do 
especial de cada um é o instrumento máxi-
mo de massificação da indústria cultural. No 
entanto, perante a histeria fabril do sistema 
universitário, a interioridade dá saudade.

•  •  •

Outro dia me peguei fazendo o seguinte cálcu-
lo, como brincadeira: assuma-se uma semana 
de 40 horas de trabalho e um ano com 48 se-
manas (total 1.920 horas anuais); considere-se 
uma vida produtiva de 65 anos (dos 15 aos 
80, por exemplo – total 125.800 horas); ago-
ra imagine um ritmo de 10 páginas por hora 
(total 1.258.000 páginas), e uma média de 
200 páginas por volume. O total de livros que 
se pode ler em uma vida inteira, sob essas con-
dições extremamente favoráveis, é de 6.290. O 
que começou como diversão transformou-se 
em problema. Esse conjunto fechado, ainda 
que amplo, é minúsculo, se comparado com 
a avalanche daquilo que se produz hoje. Em 
certo sentido, trata-se de um deslocamento do 
velho topos ars longa, vita brevis para o âmbi-
to da leitura. Como reagir a esse descompasso 
entre acúmulo e futuro? O que depreender 
deste ponto de vista exterior? 1. que devemos 
ser humildes? 2. que nossa ansiedade é justi-
ficada? 3. que devemos ler apenas os clássicos? 
4. que se deve revitalizar o conceito de gosto, 
morto há séculos? Talvez o mérito maior deste 
cálculo seja apontar para o momento de in-
verdade da leitura imanente e micrológica, a 
atenção ao detalhe que pode rearticular o todo. 
Seu pressuposto, sem a qual não se começa, é a 
crença que o texto vale a pena ser calmamente 
habitado, de que ele é digno de tempo. O que 
o cálculo mostra, é que justamente isso não 
pode ser tido como certo. Tomada em abstra-
to, a interpretação imanente não se sustenta 
como ideal metodológico: ela tem que coexistir 
com o seu contrário, o juízo violento rápido – e 
sempre sujeito a equívocos – que reconhece a 
primazia da porcaria.

concursos de projetos demonstram o abismo entre as mentalidades 
dos profissionais capacitados e interessados em projetar o ambien-
te positivamente e dos agentes que financiam e edificam de fato os 
espaços urbanos. 

Diante de um produto tão indigesto, o mercado imobiliário lança 
mão de um recurso essencial: o “marqueteiro”, demiurgo de nossa 
era. O expediente, bastante conhecido na política, consiste em lus-
trar com alguma dignidade aquilo que na sua substância não pos-
sui nenhuma qualidade. A famosa laje transforma-se em solarium. 
A cozinha adquire um estatuto “cosmopolita” e emancipa-se para 
espaço gourmet. Deixando o português cafona de lado, a sala-de-
-estar agora é o living. Os pilotis aparecem em muitas ilustrações 
comerciais como espaço fitness, com um pequeno asterisco indi-
cando abaixo em letras miúdas que se trata de imagem meramente 
ilustrativa. É tão frustrante quanto chegar a um restaurante, de-
savisadamente pedir um prato acompanhado com petit-pois e se 
deparar em seguida com uma prosaica porção de ervilhas.

A natureza pública da arquitetura exige responsabilidade na sua 
concepção. Ao impor sua presença no mundo, ela estabelece uma 
relação perene com as cidades e seus habitantes. Reduzida a mer-
cadoria, o produto arquitetura reifica os espaços urbanos, transfor-
mando-os em mero segmento para se investir, como a venda de 
bananas ou a engorda de gado. Repetida a exaustão, esta realidade 
não escandaliza e se incorpora com naturalidade às expectativas 
dos cidadãos. Nossas cidades, assim, são esculpidas sem imagina-
ção, empobrecendo sua própria história, virando as costas para seus 
habitantes, ofuscando o horizonte de seu futuro. 

Direto do Home Office para o jornal Letras.

Breno Guimarães Mendes é graduado em Arquitetura e Urbanismo pela 
Universidade Federal de Minas Gerais. Possui especialização em História da 
Cultura e da Arte. Atualmente é Arquiteto e Urbanista do Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Minas Gerais. Atua paralelamente como profissio-
nal autônomo na área de projetos. Email: breno.arquiteto@gmail.com
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Ronaldo 
Bôscoli 
- um 
letrista 
concreto

Marcelo Dolabela

A história oficial, quase sempre, escreve 
torto por linhas tortas. Transformando per-
sonagens em heróis sem heroísmos ou em 
vilões sem vilanias.

Se fizermos um bosquejo pela história ofi-
cial de nosso personagem de hoje, geral-
mente lemos “elogios” que ofendem: ego-
ísta, neurótico, “id idoso”, com síndrome de 
pânico, boêmio, homem da noite, bom de 
copo, biriteiro, alcoólatra, galã, “lobo nada 
bobo” (de apetite lupino), sedutor, Don 
Juan, incansável conquistador (segundo 
Ruy Castro: “escalava suas conquistas como 
se fosse time de futebol: o das cantoras, 
das atrizes, das modelos, etc.”), sedutor, 
predador, garoto de Ipanema, playboy, 
bon vivant, charmoso, bonito, atlético, 
boa-pinta, atraente, bronzeado, inteli-
gente, conversa rara, de lábia proverbial, 
carioquérrimo, espertalhão, fanfarrão, ma-
ledicente, veneno verbal e mortífero, um 
wit tipo Dorothy Parker (Ruy Castro), cruel, 
petulante, cara muito moleque, dublê de 
fino e cafajeste, cara escroto, tremendo 
pilantra, aspone (assessor de porra nenhu-
ma), meio calhorda, mentiroso, traidor, 
“de direita”, machista, ranzinza, reacioná-
rio, intolerante, razoavelmente ciumento, 
guru, polemista, autodebochado, engraça-
díssimo (de humor pesado, venenoso e im-
placável), malicioso, de especial e maligno 
talento, mestre de indiscrições e “inconfi-
dências”, entre outras acusações.

E, por mérito/demérito, que era sobrinho-
-neto da compositora Chiquinha Gonzaga, 
sobrinho de Geysa Bôscoli e de Jardel Bôsco-
li, primo do ator Jardel Filho e do radialista 
Héber de Bôscoli.

Para os amigos, desde sempre, era “O Véio”.

A história oficial, que é uma lata de lixo 
(valei-nos Walter Benjamin) sabe como jo-
gar, em sua própria lata de lixo, personagens 
que a põem em xeque e escrevem a marcha 
do tempo (sincrônica e diacronicamente) 
por outras linhas.

Nosso personagem de hoje é: Ronaldo Fer-
nando Esquerdo Bôscoli, ou simplesmente 
RONALDO BÔSCOLI: letrista, jornalista (do 
jornal Última Hora e da revista Manchete), 
produtor (na famosa dupla Miéli & Bôscoli, 
“criadores”, no Brasil, dos pocket shows e 
“eternos” diretores dos shows de Roberto 
Carlos), poeta (“Se é tarde me perdoa. Só 
um poeta faz um verso deste”, confidenciou 
Caetano Veloso a João Marcelo, filho de Bôs-
coli com Elis Regina), jurado de televisão 
(Programa Flávio Cavalcanti) e Intelectual 
(“Cabeça”) da Bossa Nova.

Bôscoli era cunhado, na época áurea da Bos-
sa Nova, de Vinícius de Morais. O poetinha 
era casado com sua irmã Lila. “Parentesco” 

que em nada o ajudou. Pois, como ele con-
ta, citado por Ruy Castro: “Ronaldo Bôscoli 
queixava-se até hoje (1990) de que Vinícius  
ameaçou romper com Tom (Jobim), se Tom 
compusesse com Ronaldo – de quem Viní-
cius, aliás, era grande amigo”.

Bôscoli nasceu no Rio de Janeiro, em 
27/10/1929 e faleceu, em decorrência de 
câncer de próstata, em 18/11/1994,

Oficialmente, namorou o Partenon feminino 
de sua época: Nara Leão, Mila Moreira, Betty 
Faria, Joana Fomm, Sylvinha Telles, Maysa, 
Elis Regina (com quem foi casado), entre 
outras. Isso para não falar de sua paixão – 
quase tara – por Luluzinha. Sim, a eterna 
namorada do Bolinha, das revistas em qua-
drinhos. Só levou um explícito chega-pra-lá 
da musa feminista Leila Diniz: “Ronaldo, não 
precisa ficar gastando esse seu olhar melo-
so, esse olhar de gelatina melada, esse olhar 
dengoso, porque um dia eu te como. Você 
está na minha agenda”.

Fez música com vários parceiros: Roberto Me-
nescal, Carlos Lyra, Chico Feitosa, o Chico Fim-
-de-Noite, Oscar Castro Neves, entre outros.

Mas além de todos os impropérios da his-
tória oficial e da grande obra, nem sempre 
visitada/revisitada a contento, Bôscoli foi 
um dos letristas mais antenados da Bossa 
Nossa. Está no mesmo nível da dupla An-
tônio Carlos Jobim & Newton Mendonça e 
das modernidades múltiplas de Vinicius de 
Morais, segundo Glauber Rocha: “Demitido 
de ser (Paul) Valéry, para ser o maior poeta 
popular do marasfalto”.

Esses letristas souberam pegar, na origem, 
as propostas verbivocovisuais da Poesia Con-
creta e utilizá-las em seus textos.

Hoje, isso não é novidade. Nem antes, o foi.

Augusto de Campos, em meados da déca-
da de 1960, já dizia: “Nota-se em algumas 
letras do movimento da bossa nova, a par 
da valorização musical dos vocábulos, uma 
busca no sentido de essencialização do 
texto. Há mesmo letras que parecem não 
terem sido concebidas desligadamente da 
composição musical, mas que, ao contrário, 
cuidam de identificar-se com ela, num pro-
cesso dialético semelhante àquele que os 
‘poetas concretos’ definiram como ‘isomor-
fismo’ (conflito fundo-forma em busca de 
identificação)”. (citado por Júlio Medaglia).

Jomard Muniz de Britto divide o lirismo bos-
sanovístico em (1) emocional / reflexivo, e 
(2) azul demais: “O lirismo do ‘azul demais’ 
é fruto das maiores facilidades da geração 
45. O ‘azul demais’, a redução do mundo em 
mar-flor-amor, tais como nos poemas de 
Paulo Mendes ou de Geir Campos, só podem 
encontrar equivalente nas composições de 
Menescal e Bôscoli”.

Estes comentários viraram moeda corrente 
quando se fala das letras da Bossa Nova, prin-
cipalmente em relação a Jobim, Mendonça e 
Vinícius. Porém em relação a Ronaldo Bôscoli, 
essa associação, quase sempre, não é feita. 
Pelo contrário, há uma crítica tacanha a seus 
textos que, comumente, os chama de aliena-
dos, presos à estética: o amor, o sorriso e a flor 
/ o mar, o sol & o amor.

Porém, Ruy Castro pondera – e bem – so-
bre a relação dos bossanovistas com o mar: 
“Nessas expedições (passeios e pescas), que 
se prolongaram por anos, cristalizou-se o 
que seria o grande tema da Bossa Nova: o 
mar. Ela já nasceu de janelas abertas para 
o Atlântico, com letras douradas de verão. 
Quase todas as canções de Menescal e Bôs-
coli foram feitas em cima de situações que 
eles viveram naqueles fins de semana”.

E o já citado Júlio Medaglia, em seu artigo 
“Balanço da Bossa Nova”, de 1966, acerta-
va: “(Na Bossa Nova) a esse tipo de letras 
de elaboração mais consciente e intencio-
nal, pertence grande parte dos textos de 
Ronaldo Bôscoli. Por ser talvez jornalista, e 
não poeta, suas letras são, em geral, claras 
e sintéticas, nunca demagógicas. Faz uso, 
não raro, de efeitos e artifícios extraídos da 
literatura de vanguarda – particularmente 
da Poesia Concreta – fundindo palavras ou 
evidenciando e valorizando a sonoridade 
das sílabas”.

Esta concisão poética foi muito bem defini-
da por Bôscoli, ao comentar sobre o estilo 
vocal de sua, então, mulher, Elis Regina: “Ela 
era um músico e fazia malabarismos vocais 
que prejudicavam as letras”.

E Ruy Castro acrescenta: “Como letrista, Ro-
naldo Bôscoli era o oposto do conquistador 
sem caráter. Era um lírico, embora tenha 
imprimido a seu lirismo uma técnica de ver-
sos curtos, fotográficos, tirada de sua expe-
riência em jornais e revistas, que seria uma 
marca da Bossa Nova”.

Poderíamos ampliar este comentário, da 
Poesia Concreta também. Como em Augusto 
de Campos, na série “Popcretos”, de 1964-
1965; em Haroldo de Campos, na página/
fragmento “no jornalário...”, das “Galáxias”; e 
em Décio Pignatari, no poema “LIFE”, que, a 
partir do logotipo da revista norte-america-
na, estabelece uma nova semântica para as 
quatro letras.

Pois bem, sem mais delongas, vamos às con-
cretudes de Ronaldo Bôscoli em suas letras:

“O barquinho”, maior sucesso da dupla Me-
nescal & Bôscoli, gravada com maestria por 
João Gilberto. Única letra de Bôscoli gravada 
pelas musas (e desafetas): Maysa, Elis Regi-
na e Nara Leão; e por Sylvinha Telles.

J. L. Ferrete, ao comentar a Bossa Nova, via 
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“O barquinho”, sintetiza: “Manifestação mu-
sical concreta e direta”.

A estrutura da letra é um primor, todos os 
versos são encerrados com palavras oxítonas 
(luz / sol / deslizar / mar / verão / etc.). Re-
curso repetido em outras letras de Bôscoli, 
como em “Você”, dele & Menescal (meu / en-
tardeceu / sei / serei / sal / etc., e em “Nós e 
o mar”), de Menescal & Bôscoli (assim / fim 
/ sol / fim / morreu / pés / etc.), recurso só 
quebrado apenas em dois versos que encer-
ram por paroxítonas: sorrindo / vindo.

Esta técnica é um dos elementos fundantes 
da poética de Bôscoli. Ele comenta: “Faço 
sempre a letra em cima da música. Deve-se, 
sempre que possível, respeitar a criação inicial 
do músico, aquilo que a música sugere a ele. 
Depois vem o trabalho de burilamento das 
frases e palavras jogadas no papel. Existem 
palavras que têm som melhor: frasco soa me-
lhor que garrafa. Outras que não podem ser 
ditas: proparoxítonas como pêndulo, ângulo, 
âmago. Assim você se habitua a um certo vo-
cabulário. Vinícius de Morais domina-as de tal 
forma, que algumas, tão duras aparentemen-
te, acabam aceitas pelo ouvido”.

O refrão final é também um destaque na 
canção. Com apenas quatro palavras ple-
nas que rimam – leoninamente – entre si: 
o barquINHo vAI / a tardINHa cAI. No caso, 
barquINHo / tardINHa, uma rima no proces-
so macho-fêmea.

“Rio”, de Menescal & Bôscoli, é, sem dúvida, 
uma das grandes letras da Bossa Nova. Fun-
dada na paronomásia: Sou Rio / Sorrio, vai 
descortinado a beleza de ser do e de morar 
no Rio de Janeiro; e nas sinestesias: “jardins 
de sol” / “serras de veludo” / “mãos se desco-
brindo em tanto azul”. De quebra, a primeira 
citação explicita de Oswald de Andrade na 
música brasileira: “é sol, é sal, é sul”, origi-
nalmente no poema “hip! hip! hoover! Men-
sagem poética ou povo brasileiro”: América 
do Sul / América do Sol / América do Sal.

“Você”, de Menescal & Bôscoli, a estrutura 
melódico-textual segue um modelo com-
posicional da clássica poesia japonesa. Uma 
mesma palavra (“Você”) repete, anaforica-
mente, no início de cada verso e se completa 
com uma espécie de aposto / epíteto: VOCÊ, 
manhã de tudo meu / VOCÊ, que cedo entar-
deceu / VOCÊ, de quem a vida eu sou e sei.

“Mar amar”, de Menescal & Bôscoli, contém 
uma das passagens mais concretas e sinté-
ticas da música brasileira, a seqüência de 
trissílabos – ou seria um verso eneassílabo 
(com tônicas na 3ª, 6ª e 9ª sílabas)? – for-
mada apenas por monossílabas: SE NÃO 
VEM, NÃO FAZ MAL, MAS EU VOU. Recurso 
repetido em “Carta ao mar”, de Menescal & 
Bôscoli: O QUE VAI DE MIM VEM; e em “Ela 
vai, ela vem”, de Menescal & Bôscoli: SEI QUE 
SIM, VEM PRA MIM.

“Ah! Se eu pudesse”, de Menescal & Bôscoli, 
os três primeiros versos encadeiam uma pe-
quena – mas perfeita – série de rimas: Ah, 
se eu pudesse te buscar sorrINDO / e lINDO 
fosse o dia, como um dia foi / e INDO nesse 
lINDO, feito pra nós dois.

“A morte de um deus de sal”, de Menescal & 
Bôscoli, bem ao estilo Dorival Caymmi, é um 
plano-seqüência em gradação crescente, 
atingindo seu ápice em: JOÃO LUTOU, BARCO 
VIROU, MAR LEVOU.

“Saudade fez um samba”, de Carlos Lyra e 
Bôscoli, traz dois pares de “rima do mesmo 
com o mesmo”, recurso vastamente usado pe-
los poetas barrocos (Gregório de Mattos, prin-
cipalmente): Deixa QUE MEU SAMBA / sabe 
tudo DE VOCÊ / não acredito QUE MEU SAMBA 
/ só dependa DE VOCÊ. E o falso jogo de re-
dundância: A DOR É MINHA, EM MIM DOEU.

“Se é tarde me perdoa”, de Lyra & Bôscoli, há 
um jogo sintético de antíteses / oximoros: 
perdoar / mentir; chegar / partir; desencantos 
/ amores, que transforma o “pedido de perdão” 
em uma confissão – às avessas – de “culpa”.

E, por fim, um fato, pouco conhecido, rela-
tado por Ruy Castro: “Newton (Mendonça) 
ao piano e Tom (Jobim) lambeu a ponta do 
lápis. Notas e palavras iam saindo do tecla-
do para o caderno. Às vezes, Tom e Newton 
trocavam de lugar e era este quem passava 
a cuidar do lápis. Diante de um impasse, o 
que estava de pé curvava-se sobre o piano e 
propunha uma solução. Em algumas horas – 
exceto pela introdução que Tom faria depois, 
sem a intervenção de Newton, e para a qual 
Ronaldo Bôscoli faria a letra (sem crédito) –, 
‘Desafinado’ estava pronta”. Embora sem o 
aceite do cunhado Vinícius, Bôscoli ainda é 
parceiro de Tom & Mendonça na mais do que 
clássica “Desafinado”.

É pouco? Então, ta!

PS: todos os epítetos / apelidos / xingamen-
to usados para designar a personalidade de 
Ronaldo Bôscoli foram tirados das obras ci-
tadas na bibliografia básica.

Discografia básica
ALVES, Lúcio. Balançamba (LP). Elenco, 
1963. Todas as músicas do disco são da du-
pla Menescal & Bôscoli.
LYRA, Carlos, BÔSCOLI, Ronaldo, MENESCAL, 
Roberto. Carlos Lyra, Bôscoli & Menescal 
(LP). Abril Cultural, 1982. Coleção: História 
da Música Popular Brasileira.
LYRA, Carlos. Carlos Lyra – 25 anos de Bossa 
Nova – gravado ao vivo em digital (LP). 3M, 
1987.
LYRA, Carlos. Carlos Lyra – Millennium – 20 
músicas do século XX (CD). Universal, 2000.
LYRA, Carlos. Carlos Lyra (CD). Folha de São 
Paulo, 2008. Coleção: Folha 50 anos de Bos-

sa Nova. Textos assinados por: Ruy Castro. 
LYRA, Carlos. Carlos Lyra (LP). Abril Cultural, 
1971. Coleção: História da Música Popular 
Brasileira.
LYRA, Carlos. Carlos Lyra e a Bossa Nova (LP). 
Abril Cultural, 1978. Coleção: Nova História 
da Música Popular Brasileira.
LYRA, Carlos. Era uma vez a história... Carlos 
Lyra (LP). Phonodisc Mid, 1989.
LYRA, Carlos. Songbook Carlos Lyra (CD). 
Lumiar Discos, 1993. Idealizado e produzido 
por Almir Chediak.
MAYSA. Barquinho (LP). Columbia, 1962. 
MAYSA. Maysa (CD). Folha de São Paulo, 
2008. Coleção: Folha 50 anos de Bossa Nova. 
Textos assinados por: Ruy Castro.
MENESCAL, Roberto, BÔSCOLI, Ronaldo. A 
música de Menescal & Bôscoli (LP). Poly-
gram, 1981.
MENESCAL, Roberto. Roberto Menescal 
(CD). Folha de São Paulo, 2008. Coleção: Fo-
lha 50 anos de Bossa Nova. Textos assinados 
por: Ruy Castro.
MONJARDIM, Jayme. Maysa – quando fala 
o coração (DVD). Rio de Janeiro: som Livre, 
2008.
LEÃO, Nara. Nara Leão (CD). Folha de São 
Paulo, 2008. Coleção: Folha 50 anos de Bos-
sa Nova. Textos assinados por: Ruy Castro.

Bibliografia básica:
CABRAL, Sérgio. Nara Leão – Uma biografia. 
Rio de Janeiro: Lumiar, 2001.
CAMPOS, Augusto de. Balanço da bossa e 
outras bossas. 2ª ed. São Paulo: Perspectiva, 
1974. Coleção: Debates.
CASTRO, Ruy. A onda que se ergueu no mar 
– Novos mergulhos na Bossa Nova. São Pau-
lo: Companhia das Letras, 2001.
CASTRO, Ruy. Chega de saudade – A histó-
ria e as histórias da Bossa Nova. São Paulo; 
Companhia das Letras, 1990.
CASTRO, Ruy. Ela é carioca – Uma enciclopé-
dia de Ipanema. São Paulo; Companhia das 
Letras, 1999.
ECHEVERRIA, Regina. Furacão Elis. Rio de 
Janeiro: Nórdica, 1985.
HOMEM DE MELLO, José Eduardo. Música Po-
pular Brasileira contada e cantada por... São 
Paulo: Melhoramentos / Editora da Universi-
dade de São Paulo, 1976.
LIRA NETO. Maysa – Só numa multidão de 
amores. Rio de Janeiro: Globo, 2007.
LISBOA, Luiz Carlos (org.). Roberto Menes-
cal. Rio de Janeiro: Editora Rio, 2002. Cole-
ção Gente.
LOGULLO, Eduardo. Meu mundo caiu – A 
bossa e a fossa de Maysa. Osasco: Novo Sé-
culo, 2007.
MACIEL, Luiz Carlos, CHAVES, Ângela. Eles e 
eu – memórias de Ronaldo Bôscoli. Rio de 
Janeiro, Nova Fronteira, 1994.
MOTTA, Nelson. Noites tropicais – Solos, im-
provisos e memórias musicais. Rio de Janei-
ro: Objetiva, 2000.
MUNIZ DE BRITTO, Jomard. Do Modernismo 
à Bossa Nova. Rio de Janeiro: Civilização Bra-
sileira, 1966.
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IN 1 do 
Ministério 

da Cultura: 
a Nova Instrução 
Normativa da Lei 

Rouanet

Diana Gebrim e Ana Elisa Tolentino

Concebida em 1991, a Lei Federal de Incen-
tivo à Cultura (Lei nº 8.313/91), ou Lei Rou-
anet, como também é conhecida, institui 
políticas públicas para incentivar empresas 
e cidadãos a financiar projetos culturais 
através do abatimento de até 100% do valor 
a ser pago de imposto de renda, desde que 
esse montante não supere a 4%, no caso de 
pessoas jurídicas, ou 6%, no caso de pessoas 
físicas, desse tributo anual devido.

Nos quase 20 anos de sua existência, essa 
tem sido uma das principais fontes de re-
cursos para a produção artística brasileira e 
pode representar um bom investimento tan-
to para o apoiador, que além das deduções 
no imposto de renda a pagar tem retorno 
através de mídia e marketing, quanto para 
os produtores culturais, que conseguem 
viabilizar e executar suas obras e eventos, e 
também para o governo federal, que passa a 
contar com a iniciativa privada no fomento 
da cultura no país.

Ocorre que, em seu formato original, a Lei 
Rouanet possui falhas que levavam ao di-
rigismo das empresas patrocinadoras pre-
ferência pelos projetos com artistas famo-
sos, concentração de renda na região sul e 
sudeste, falta de fiscalização, dentre outros 
empecilhos que dificultavam a ação dos téc-
nicos e pareceristas do Ministério da Cultura, 
bem como dos próprios proponentes no que 
tange a aprovação, realização e acompanha-
mento dos projetos culturais.

Após uma série de reuniões, consultas públi-
cas e debates com a sociedade nas diversas 
regiões brasileiras, o Ministério da Cultura 
colocou em pauta um projeto de alteração 
dos mecanismos de incentivo à cultura. 
Como resultado, foi publicado em 5 de ou-
tubro último, a Instrução Normativa n.1, 
que visa sanar falhas da lei e concentra em 
um único documento sete portarias e uma 
instrução normativa, tornando mais claro, 
simples e conciso todo o processo do Mece-
nato em geral.

A nova IN promoveu alterações importantes 
como, por exemplo, definiu todos os concei-
tos de forma clara, o que unifica o entendi-
mento entre os interlocutores dentro e fora 
do Ministério da Cultura; estipulou o prazo 
de apresentação dos projetos para aprova-
ção, que anteriormente era em qualquer 
época do ano e agora, com as novas regras, 
fica restrito entre 1º. de fevereiro a 30 de 
novembro de cada ano; e declarou que os 
pareceristas terão 30 dias para conclusão 
dos processos, prazo este que poderá ser 
suspenso ou prorrogado diante das diligên-
cias que venham a ser necessárias.

Além disso, agora fica dispensada a apre-
sentação da documentação em meio físi-
co, tanto do acompanhamento quanto da 
prestação de contas, podendo ser solicitada 
em caráter de excepcionalidade no caso de 
indícios de irregularidade na documentação 
anexada ao SalicWeb sob a forma eletrônica.

Outra mudança importante diz respeito ao 
enquadramento do projeto, que pode ser 
pelo artigo 18 ou pelo artigo 26. Como as re-
gras do artigo 26 são menos atrativas, pois 
prevêem dedução fiscal parcial (de 30%), 
há um grande número de pedido de re-
-enquadramento deste artigo para o artigo 
18. Pela nova legislação, a “ação” principal 
da proposta é que definirá em qual artigo 
o projeto será enquadrado, o que tornará o 
processo mais ágil como um todo.

No novo documento, a descrição das veda-
ções e permissões se tornou mais compreen-
sível e até taxativa, tal como itens possíveis 
no orçamento, limite de pagamento pelo 
agenciamento a captadores de recursos 
(que passou de 10% para 7,5% do valor 
total do recurso captado, observando-se o 
teto de R$ 50.000,00, cinqüenta mil reais) 
e abriu a possibilidade de remuneração dos 
proponentes, ponto antes obscuro e con-
troverso que passa agora a ser legalmente 
permitido, desde que atuem diretamente 
nas ações do projeto, e respeitem o limite de 
até 10% do valor total, ou o valor máximo 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais), inclusive 

para captação de recursos.

Agora existe também a possibilidade de 
fiscalização, por parte do MinC, dos preços 
cobrados em ações patrocinadas com recur-
sos públicos, com a finalidade de ampliação 
do acesso a produtos com recursos da Lei, já 
que antes havia muitas críticas ao Ministério 
por patrocinar eventos que cobram ingres-
sos a preços inacessíveis para a população 
em geral.

Uma questão muito importante é que o pro-
ponente deverá submeter todas as peças de 
divulgação e leiautes de produtos, inclusive 
em ações indiretas que citem o projeto, para 
aprovação do Ministério da Cultura com ante-
cedência de 10 dias da impressão ou liberação 
nas mídias, a fim de se verificar a utilização 
correta das marcas, bem como a visibilidade 
do Ministério, o que antes poderia ser invisível 
ou poderia nem ser mencionada.

Entre as críticas negativas à mudança, está 
o fato da nova instrução normativa da Lei 
Rouanet dar margem a maior participação 
do governo na escolha dos projetos, per-
mitindo que este tenha maior poder deci-
sório e controle sobre a produção cultural 
do País. Diante dos prós e contras, devemos 
reconhecer que esta lei vem permitindo ao 
Brasil notáveis avanços na indústria do en-
tretenimento e que por isso deve ter seus 
procedimentos bem definidos para que os 
proponentes, os patrocinadores e o Governo 
estejam bem amparados, mas que há que se 
levantar a questão de que a Lei de Incentivo 
à Cultura não deve ser vista como a única 
forma de realizarmos projetos e termos 
acesso à cultura.

Referências:
Instrução Normativa 1, de 5 de outubro de 2010, 
e versão comentada pelo Ministério da Cultura.
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À nossa 
imagem e 
semelhança: 
Crumb 
ilustra o 
Gênesis

Julio Jeha

Se escritores encontram incentivo nos cin-
co livros de Moisés para propagar a palavra 
do Deus de Abraão, pintores, escultores e 
gravadores se deparam com a interdição de 
representar qualquer coisa que exista no 
céu, na terra, ou nas águas. De John Milton 
a José Saramago, dos autores anônimos 
das peças medievais aos autores contem-
porâneos de rescritas pós-modernas, inú-
meras pessoas recontaram a Queda e o 
Dilúvio, o sacrifício de Abraão e a venda de 
José por seus irmãos. Com o beneplácito e, 
muitas vezes, patrocínio da Igreja, artistas 
plásticos ignoraram a proibição imagética 
e criaram algumas das maiores obras figu-
rativas da Europa até o século 19. Bernini, 
da Vinci, El Greco, Giotto, Michelangelo, 
Murillo e Raphael, entre outros, devem sua 
fama tanto ao próprio talento quanto ao 
material bíblico à sua disposição. 

Robert Crumb se formou na tradição judai-
ca, o que pode ser difícil de perceber, se le-
varmos em conta a sua obra dos anos 1960, 
quando desenhou ícones da contracultura, 
como o Gato Fritz e Mr. Natural. O gosto por 
mulheres opulentas e situações escatológi-
cas aparentemente torna Crumb uma das 
escolhas mais improváveis para ilustrar 
qualquer dos livros da Bíblia. No entanto, 
ele dedicou quatro anos à tarefa de trans-
por o Gênesis para o formato de história de 
quadrinhos, seguindo de perto a tradução 
de Robert Alter (The five books of Moses, 
2004). Crumb incluiu todos os 50 capítulos 
e, com nudez e sexo, deu visibilidade a al-
guns dos mitos fundadores do judaísmo e 
do cristianismo.

Para alguém que não acredita que a Bíblia é 
a palavra de Deus, Crumb foi tão respeitoso 
com o texto quanto os monges medievais, 
transcrevendo, verso a verso, o primeiro livro 
atribuído a Moisés. Ele pouco precisaria alte-
rar, visto que Gênesis oferece uma pletora de 
exemplos do comportamento que ele gosta 
de ilustrar: a derrota contínua e deprimente 
que o ser humano sofre ao tentar controlar 
os seus desejos mais baixos e torpes. 

As personagens, no traço característico do 
autor, são de uma carnalidade que as nos 
torna reconhecíveis. Eva é avantajada de 
busto e quadris, enquanto Adão é viril e bem 
proporcionado. Deus, bem, como represen-
tar o Criador do céu e da terra? Deveria ser 
uma luz no céu com balões de diálogo sain-
do dela? Segundo Crumb, Deus lhe apareceu 
em sonho, de relance mas claramente.1 Para 
quem se lembra do filme Os Dez Manda-
mentos, não há erro: o Criador tem a cara, o 
cabelo, a barba e as vestes de Charlton Hes-
ton. Além da voz, é óbvio. Essa representa-
ção antropomórfica, de gosto conservador, 
desmonta a ideia de um ser sobrenatural e o 
revela criado à nossa imagem e semelhança. 

Também as demais personagens e as cir-
cunstâncias em que se encontram, nos mil e 
quinhentos quadros do livro, são finamente 
desenhadas. A construção da arca por Noé e 
seus filhos vale por si só em termos artísti-
cos. As páginas das genealogias são galerias 
de dezenas de tipos semitas cheios de vida. 
Um terror sobrenatural perturba o sono de 
Abraão quando Deus anuncia-lhe que a sua 
semente será dispersa por 400 anos. Mais 
importante talvez seja a representação dos 
sentimentos femininos, dando oportunida-

de às mulheres de se expressar, o que lhes 
é negado no texto bíblico. O rosto de Sara 
revela perplexidade ao ouvir seu marido 
Abrão propor ao faraó trocá-la por camelos 
e escravos, sentimento que logo dá lugar à 
mágoa, traduzida em uma lágrima que es-
corre despercebida. 

A obra de Crumb  pode satisfazer os conser-
vadores, ainda que irrite os fundamentalis-
tas, mas dificilmente agradará os fãs de his-
tórias em quadrinhos, apesar das mulheres 
carnudas e do sexo desinibido. O problema 
com o material escolhido é, precisamente, 
o seu conteúdo. As repetições necessárias 
ao texto oral, as histórias que mais parecem 
novelas, os furos no roteiro e o caráter cruel 
e irascível do personagem principal podem 
causar repulsa ao leitor contemporâneo. 
Mas este Gênesis tem tudo para agradar 
quem se interessa pelo texto bíblico e gosta-
ria de vê-lo transposto para imagens.

CRUMB, Robert. Gênesis. Rogério de Campos. 
São Paulo: Conrad, 2009. 216 p.
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